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MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO - SC 
 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 79/2019 
 
Pregão Presencial 
Tipo de Comparação: Por Lote 
Tipo do Julgamento: Menor Preço 
 
O MUNICÍPIO de DOUTOR PEDRINHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
79.373.775/0001-62, situado na Rua Brasília, 02, Centro – Doutor Pedrinho - SC, com recursos do Fundo 
Municipal de Saúde – CNPJ nº 11.257.200/0001-40, informa que realizará licitação na modalidade Pregão 
Presencial, justificando-o, na necessidade de selecionar proposta objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÃO DE GESTÃO ESCOLAR, 
INCLUINDO: IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE PÚBLICO I-EDUCAR, IMPLANTAÇÃO DE FERRAMENTAS 
ADMINISTRATIVAS INTEGRADAS, PORTAIS DE PROFESSOR E SERVIÇOS À COMUNIDADE ESCOLAR, 
INCLUINDO AINDA SERVIÇOS DE MIGRAÇÃO DE DADOS, IMPLANTAÇÃO, PARAMETRIZAÇÕES E 
CONFIGURAÇÕES, TREINAMENTO DE USUÁRIOS, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO CORRETIVA, LEGAL E 
EVOLUTIVA, BEM COMO HOSPEDAGEM DA SOLUÇÃO EM DATA CENTER, conforme especificações técnicas 
mínimas exigidas no Anexo I, do presente Edital.  
 
Rege a presente licitação, a Lei Federal nº 10.520/2002, a Lei Federal nº 8.666/93, o Decreto Municipal nº 56, 
de 27/11/2015, a Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislações aplicáveis. 
 
Esta licitação NÃO cumpre os termos do Art. 47, 48 I da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014.   
  
Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem: 
 
Recebimento do envelope de proposta e do envelope de habilitação: 

Data: 16/12/2019 
Hora: 08h30min 

 
Limite para impugnação ao edital: 

Até 02 (dois) dias úteis antes da abertura das propostas 
 
Início da Sessão Pública e abertura dos envelopes de propostas: 

Data: 16/12/2019 
Hora: 09h00min 

 
As dúvidas pertinentes a presente licitação serão esclarecidas pelo Departamento de Licitações, no seguinte 
endereço: 
• Telefone: (47) 3388-0148 
• E-mail: licitacoes@doutorpedrinho.sc.gov.br 
• Endereço: Rua Brasília, nº 02, Centro, Doutor Pedrinho - SC. 
 
 
1 - DO OBJETO: 
 
O presente Edital tem por objetivo receber propostas destinadas a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÃO DE GESTÃO ESCOLAR, 
INCLUINDO: IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE PÚBLICO I-EDUCAR, IMPLANTAÇÃO DE FERRAMENTAS 
ADMINISTRATIVAS INTEGRADAS, PORTAIS DE PROFESSOR E SERVIÇOS À COMUNIDADE ESCOLAR, 
INCLUINDO AINDA SERVIÇOS DE MIGRAÇÃO DE DADOS, IMPLANTAÇÃO, PARAMETRIZAÇÕES E 
CONFIGURAÇÕES, TREINAMENTO DE USUÁRIOS, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO CORRETIVA, LEGAL E 
EVOLUTIVA, BEM COMO HOSPEDAGEM DA SOLUÇÃO EM DATA CENTER, conforme especificações técnicas 
mínimas exigidas no Anexo I, do presente Edital. 
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2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
2.1 - Os recursos financeiros para pagamento do objeto desta Licitação, correrão a conta das seguintes 
dotações orçamentárias do Município de Doutor Pedrinho, como segue: 
 
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 
01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO 
2008 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
333903911 – LOCAÇÃO DE SOFTWARE 
010100000 – RECURSOS ORDINÁRIOS – EDUCAÇÃO 
013600000 – SALÁRIO EDUCAÇÃO 
033600000 – SALÁRIO EDUCAÇÃO 
   
 
3 - DA PARTICIPAÇÃO: 
 
3.1 - Poderão participar da presente licitação, os interessados: 

a) Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação, conforme o disposto no respectivo 
Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, ou instrumento de Registro Comercial (Certidão Simplificada), registrado no órgão 
competente, devidamente atualizado, ou seja, com data não superior a 90 dias;  

b) Regularmente estabelecidas no País e que satisfaçam as condições deste Edital e seus Anexos. 
 
3.2 - Não poderão participar direta ou indiretamente da presente licitação, os interessados: 

a) Consórcios; 
b) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público; 
c) Sob processo de falência ou concordata; 
d) Impedidas de transacionar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados; 
e) Cujo objeto declarado no Estatuto, Contrato Social ou Certidão Simplificada não seja compatível com 

o objeto deste Edital. 
 
3.3 - A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições estabelecidas no 
presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis. 
 
 
4 – DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO: 
 
4.1 - As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 02 (dois) dias úteis antes da 
abertura das propostas, no Departamento de Licitações de Doutor Pedrinho, situado na Rua Brasília, nº 02, 
Centro, Doutor Pedrinho, SC. 
 
4.2 - Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a  impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
após o limite de envio de impugnações.  
 
4.3 - Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das seguintes 
providências: 

a) Anulação ou revogação do Edital; 
b) Alteração do Edital e manutenção da licitação, republicação do Edital e reabertura do prazo de 

publicidade; 
c) Alteração no Edital e manutenção da licitação, dispensada a nova publicação e reabertura do prazo nos 

casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação das propostas. 
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5 – DO ENVELOPE DA PROPOSTA: 
 
5.1 - A proposta deverá ser apresentada em envelope fechado, até as 08:30 horas do dia 16/12/2019, 
identificado da seguinte forma: 
 
Envelope nº 01 - PROPOSTA  
Departamento de Licitações - Prefeitura de Doutor Pedrinho/SC  
Pregão Presencial nº 79/2019  
Razão Social:  
CNPJ:  
Telefone:  
E-mail:  
 
5.2 - A proposta de preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via impressa, redigida em língua portuguesa, 
salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem cotações alternativas, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, sendo assinada e datada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador. Deverá conter 
OBRIGATÓRIAMENTE, além dos dados apresentados no ANEXO VI, O VALOR UNITÁRIO E VALOR TOTAL DOS 
ITENS COTADOS, não podendo ultrapassar os valores unitários e máximos estimados pela Administração 
Municipal, sob pena de desclassificação. 
   
5.3 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) Nome do proponente, endereço completo, telefone, e-mail, CNPJ e inscrição estadual; 
b) Nome completo do Sócio Administrador ou representante legal autorizado a cumprir com o Contrato, 

com CPF, RG e e-mail; 
c) Número do Banco, Agência e Conta Corrente para depósito dos pagamentos em nome da proponente 

(pessoa jurídica);  
d) Número do Pregão; 
e) Descrição completa do objeto da presente licitação, em conformidade com as características mínimas 

do Anexo I, contendo marca e modelo do produto cotado para venda à municipalidade, e demais 
descrições específicas necessárias para detalhar o objeto; 

f) Preço unitário, em moeda corrente nacional, com duas casas decimais após a vírgula, apurado à data de 
sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária para venda do 
objeto. No preço proposto deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, tributos e custos, 
diretos ou indiretos, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, inclusive frete, 
transporte, garantia, etc; 

g) Prazo de validade da proposta: observando-se o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, o qual prevalecerá 
em caso de omissão ou erro; 

h) Conter prazo de início de implantação em até 05 (cinco) dias corridos após a emissão da Ordem de 
Serviço ou Autorização de Fornecimento fornecida pelo setor competente, e o prazo máximo de 60 
(sessenta) dias para conclusão das etapas de implantação, migração de dados e treinamento de todos os 
módulos licitados. Não havendo indicação expressa, será considerado como prazo de entrega, aquele 
constante neste Edital. 

 
5.4 - A apresentação da proposta implicará na plena aceitação por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos. 
 
5.5 - Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 
 
5.6 - Ao Município, reserva-se o direito de desclassificar e, serão liminarmente excluídas as propostas que: 

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 
b) Sejam inexequíveis, seja por preços excessivos ou simbólicos, irrisórios ou de valor zero;  
c) Estiverem em desacordo às exigências do Edital; 
d) Contenham preços ou qualquer oferta de vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
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e) Imponham condições ou outras não permitidas em Lei. 
 
5.7 - Uma vez abertas as propostas, estas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas, sob 
qualquer alegação, providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarem 
em relação às exigências e formalidades previstas neste Edital. 
 
5.8 - Preferencialmente, e exclusivamente para facilitar o julgamento por parte do(a) Pregoeiro(a) e Equipe 
de Apoio, solicita-se às licitantes que apresentem suas propostas conforme o modelo Anexo VI - "Proposta 
de Preços". 
 
 
6 – DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO: 
 
6.1 - Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em envelope fechado, até as 08:30 horas do 
dia 16/12/2019, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 
Envelope nº 2 – HABILITAÇÃO 
Departamento de Licitações - Prefeitura de Doutor Pedrinho/SC  
Pregão Presencial nº 79/2019  
Razão Social:  
CNPJ:  
Telefone:  
E-mail:  
 
6.2 - Toda a Documentação exigida para Habilitação deverá ser apresentada no Original, em fotocópia 
autenticada por cartório competente ou por agente público do município licitante, mediante a apresentação 
do documento original, ou publicação em Órgão da Imprensa Oficial. Os documentos apresentados pela 
Internet, deverão ser  apresentados em via Original. Os documentos sem validade expressa, considerar-se-á  
como sendo 180 (cento e oitenta) dias da data de sua emissão, excetuando-se a regularidade fiscal e 
trabalhista que será de 60 dias. Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos, e 
passarão a fazer parte integrante do Processo Licitatório. 
 
6.3 - Observando-se que os documentos de credenciamento (item 7.1.4.1 e sub-itens deste Edital) e a 
declaração de habilitação (item 7.1.4.4 do Edital) deverão ser apresentados separadamente dos da habilitação.  
 
6.4 - O envelope nº 02 deverá conter os seguintes documentos: 
 
6.4.1 - Da habilitação jurídica: 
 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual, ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis acompanhado de prova de diretoria em exercício; 
 
II - Certificado da Condição do Microempreendedor Individual (CCMEI). 
 
6.4.2 - Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 
 
I - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
II - Alvará de Localização e Funcionamento, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
III - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
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IV - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
V - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
 
Obs.: 
- As provas de regularidade que não constarem prazo de validade, serão consideradas válidas por 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua emissão. 
- Acaso esteja implementado a emissão de certidão de regularidade conjunta da Fazenda Nacional, incluindo 
a regularidade com as contribuições previdenciárias, será considerado válido o mesmo documento para as 
duas exigências. 
 
6.4.3 – Qualificação técnica: 
 
I - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação, mediante apresentação de atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, compatíveis em características com o objeto desta licitação, devidamente assinado pelo 
representante legal e em papel timbrado do emissor. 
 
II - Declaração de que a proponente tem acesso e total conhecimento sobre os programas fontes, estando 
apta a realizar os serviços de customização e manutenção dos programas ofertados. 
 
III - Declaração formal de que, caso vencedor da licitação, disponibilizará data center (próprio ou de 
terceiros) com capacidade de processamento (links, servidores, nobreaks, fontes alternativas de energia 
(grupo gerador), softwares de virtualização, segurança, sistema de climatização), para alocação dos sistemas 
objeto desta licitação. 
 
IV - A empresa vencedora do certame deverá apresentar amostra do sistema para validação de pleno 
funcionamento (Prova de Conceito) em um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após os testes o fiscal do 
contrato lavrará parecer decisório sobre a validação do sistema. 
 
6.4.4 – Qualificação Econômico-financeira: 
 
I - Certidão negativa de pedidos de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
empresa, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias quando não constar expressamente no corpo 
da Certidão o seu prazo de validade. 
 
OBS.: Em virtude da implantação do sistema EPROC no Poder Judiciário de Santa Catarina, para a emissão da 
certidão de Falência e Concordata dos licitantes sediados no Estado de Santa Catarina, deverá ser 
apresentada tanto a do sistema EPROC quanto a do SAJ conjuntamente, caso contrário não terão validade. 
 
6.4.5 – Outros documentos: 
 
I - Declaração de Atendimento às condições de participação (Anexo V deste Edital). 
 
6.5 - Nos casos em que a licitante apresentar um dos documentos constantes dos subitens 6.4.1 ou 6.4.2 na 
fase de Credenciamento, a mesma fica dispensada de apresentá-lo novamente na fase de Habilitação. 
 
 
7 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
 
Às 09:00 horas do dia 16/12/2019, o(a) Pregoeiro(a) fará a abertura da sessão pública do pregão, procedendo aos 
seguintes atos, em seqüência: 
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7.1 – Do Credenciamento: 
 
7.1.1 - Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da Lei, 
para os fins do objeto pleiteado. 
 
7.1.2 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente Licitação, de mais de uma 
empresa.  
 
7.1.3 - Será admitida, em todas as etapas da Licitação, a presença de somente um representante de cada 
proponente.  
 
7.1.4 - A proponente deverá apresentar, inicialmente e em separado dos envelopes, documento com a 
indicação do representante credenciado, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente. 
 
7.1.4.1 - O credenciamento far-se-á por meio das seguintes formas: 
 
I - se tratando do responsável legal da empresa: cópia autenticada do contrato social ou instrumento 
equivalente que demonstre a competência legal do interessado para representar e assinar pela empresa, 
juntamente com cópia do documento de identidade (com foto), admitido em lei; 
 
II - se tratando de representante constituído: apresentar procuração com poderes para praticar todos os atos 
inerentes ao pregão, em especial, formular propostas e lances, firmar acordos, interpor ou desistir de recursos, 
devidamente assinada, juntamente com cópia do documento de identidade (com foto), admitido em lei. 
 
Obs: O Contrato Social deve ser de objeto compatível com a licitação. 
 
7.1.4.1.1 – Tratando-se de Instrumento Particular de Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), 
deverá estar com assinatura reconhecida em cartório, que conceda ao representante poderes legais, sendo 
que: 
 

a) Se for concedido por sócio-gerente ou diretor, esta condição deverá ser comprovada (com cópia 
autenticada do Contrato Social ou da Ata de escolha da Diretoria); 

 
b) Se for assinada por outra pessoa que não seja sócio-gerente ou diretor, deverá ter poderes para assinar 

o referido documento, sendo que a comprovação far-se-á por meio de documentos autenticados que 
demonstrem tal condição. 

 
7.1.4.1.2 – Deverá ser apresentada fotocópia autenticada de documento de identificação com foto do 
representante juntamente com demais documentos do credenciamento. 
 
7.1.4.1.3 – No Instrumento de Procuração (Público ou Particular) deverá constar os poderes para formular 
lances, negociar preços e/ou praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de 
recursos em todas as fases licitatórias, sob pena de não aceitação. 
 
7.1.4.2 – Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do proponente, porém, o 
mesmo ficará impedido de participar da etapa de lances ou manifestar intenção de recurso. A não 
comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no 
certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se em ata o ocorrido. 
 
7.1.4.2.1 - Os documentos necessários deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação por agente público 
do Município, Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio. As licitantes que optarem por autenticar 
documentos com agente do Município, Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio deverão fazê-lo até o 
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último dia útil anterior à data de entrega dos envelopes, durante o horário de expediente. Após esta data e 
horário não serão promovidas quaisquer autenticações. 
 
7.1.4.3 - O prazo para credenciamento se encerra com o início da abertura dos envelopes proposta. 
OBS: Os documentos de credenciamento deverão ser apresentados em mãos, até ou quando da abertura da 
sessão, não podendo estar em nenhum dos envelopes lacrados, pois os mesmos não poderão ser abertos, 
sob pena de não credenciar o representante. 
 
7.1.4.4 - A proponente deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, Declaração para 
Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos 
no item 6 deste Edital (Anexo III). Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não 
possui regularidade fiscal na data da sessão, a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos 
requisitos necessários à habilitacão, com excessão da regularidade fiscal. 
 
7.1.4.5 - A proponente deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, Declaração de que é 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), enquadrada na forma da Lei Complementar nº 
123/2006, a qual deve ser assinada pelo contador da Licitante, e obrigatoriamente estar acompanhada da 
Declaração de Habilitação Profissional do contador (DHP) ou Certidão de Regularidade Profissional (CRP) e 
da Certidão Simplificada emitida pela JUCESC, sob pena de ser desconsiderada tal condição (Anexo IV). 
 
7.1.4.6 - Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, 
desde que devidamente credenciados.  
 
7.1.5 - Não será admitida nesta Licitação a participação de empresas que estejam reunidas em consórcio e 
sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias, entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição, 
e estrangeiras que não funcionem no país. 
 
7.1.6 - A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para 
atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se em ata o ocorrido. 
 
7.2 – Da Abertura e Julgamento: 
 
7.2.1 - No dia, horário e local indicados no preâmbulo do Edital, o(a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio reunir-se-
ão na Prefeitura, situada  na Rua  Brasília, nº 02, Centro, em Doutor Pedrinho/SC, na presença dos 
representantes de cada proponente participante, procedendo como adiante indicado. 
  
7.2.2 - Deverão ser apresentadas, ainda, a Declaração para Habilitação e Declaração de que a proponente é 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso) enquadrada na forma da Lei Complementar nº 
123/2006 e IN nº 103/2007 do Departamento de Registro do Comércio (DNRC), sob pena de ser 
desconsiderada tal condição. 
 
7.2.3 - Abrir-se-ão os envelopes nº 01 "PROPOSTA DE PREÇOS" das empresas que entregaram os envelopes até 
o dia e horário indicados aprazados no Edital. 
 
7.2.4 - Abertas as propostas, o(a) pregoeiro(a) fará a análise quanto a compatibilidade do objeto ofertado em 
relação ao especificado no edital e quanto ao preço inexeqüível, baixando diligências caso sejam necessárias, e 
procederá à classificação das propostas para a etapa de lances. 
 
7.2.5 – O(A) pregoeiro(a) e a equipe de apoio rubricarão e submeterão a rubrica de todas as proponentes os 
documentos contidos no certame. O(A) Pregoeiro(a) procederá a verificação do conteúdo do envelope n.º 01, 
em conformidade com as exigências contidas neste Edital.  
 
7.2.6 – O(A) Pregoeiro(a) classificará a(s) proponente(s) que apresentar(em) proposta de Menor Preço por Lote 
e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) 
relativamente à(s) proposta(s) de preço de menor valor; ou classificará as 03 (três) propostas de preços de 
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menor valor apresentadas pelas proponentes, quando não ocorrer pelo menos 03 ofertas no intervalo de 10% 
(dez por cento), excetuadas aquelas propostas que estão superiores ao valor máximo estipulado no edital. 
 
7.2.7 - Às proponentes classificadas, conforme subitem 7.2.6, será dada oportunidade para disputa, por meio 
de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada 
de maior preço. 
 
7.2.7.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, na 
ordem decrescente de preços. 
 
7.2.7.2 - Fica a encargo do(a) Pregoeiro(a) a fixação de parâmetros mínimos de valores sobre os lances verbais, 
podendo, inclusive, alterá-los no curso da sessão (estipulação de valores mínimos entre um lance e outro). 
 
7.2.7.3 – O(A) pregoeiro(a) poderá fixar tempo máximo para que as licitantes calculem e ofereçam novos 
lances. 
 
7.2.7.4 - Dos lances ofertados não caberá retratação. 
 
7.2.7.5 - A proponente que desistir de apresentar lance verbal quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), será 
excluída da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pela mesma, para efeito de 
ordenação das propostas. 
 
7.2.8 - Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) fará a classificação provisória pela ordem crescente dos 
preços apresentados. 
 
7.2.9 - Procedida a classificação provisória e verificado que o melhor preço foi apresentado por Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte licitante, o(a) Pregoeiro(a) abrirá o seu envelope de habilitação, e caso a 
habilitação fiscal não estiver regular, o mesmo intimará a licitante para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis justificadamente, por igual período, proceder a regularização da documentação mediante 
apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
7.2.10 - Regularizada a habilitação fiscal pela licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a mesma 
será declarada vencedora do certame. 
 
7.2.11 - Caso não ocorra a regularização da habilitação fiscal da licitante Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, no prazo concedido, a mesma será declarada excluída do certame, aplicando-se-lhe a 
penalidade de que trata o item 12.2 deste Edital, e retomando a licitação na forma do item 7.2.9 ou 7.2.12. 
 
7.2.12 - Procedida a classificação provisória e verificado que o melhor preço/lance não foi apresentado por 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual empate legal 
das propostas, na forma do parágrafo 2º do art. 44 da LC nº 123/2006, para aplicação do disposto no art. 45 
daquele Diploma Legal. 
 
7.2.13 - Ocorrendo empate fictício, na forma da lei, o(a) Pregoeiro(a) procederá da seguinte forma: 

I - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora da classificação provisória, situação em que, após a verificação da 
regularidade fiscal (na forma dos itens anteriores), será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I deste 
item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do parágrafo 2º do art. 
44 da LC nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos no parágrafo 2º do art. 44 da LC nº 123/2006, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.2.14 - O prazo para apresentação de nova proposta será de até 05 (cinco) minutos após o encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão do direito de inovar em seu preço (art. 45, parágrafo 3º, da LC nº 123/2006). 
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7.2.15 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da LC nº 123/2006, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
7.2.16 - Será assegurada, como critério inicial de desempate, preferência de contratação para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
 
7.2.17 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
aceitabilidade da proposta da primeira classificada por item, lote ou global (conforme o caso), quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 
7.2.18 - Será desclassificada a proponente que:  

a) Deixar de atender a alguma exigência constante deste Edital;  
b) Apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital ou vantagem baseada nas propostas dos demais 

proponentes;  
c) Apresentar preços manifestamente inexequíveis ou que ultrapassem o valor máximo unitário, 

estipulado no Edital (artigo 4º, inciso VII da Lei nº 10.520/2002). 
 
7.2.19 - Para fins de aferição de inexeqüibilidade das propostas, o(a) Pregoeiro(a) determinará que a licitante 
deverá fazer prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através da planilha pormenorizada 
com a devida comprovação (documentos, notas fiscais, recibos, etc.) que os custos dos insumos são coerentes 
com os de mercado, na forma do artigo 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. O(A) Pregoeiro(a) 
poderá solicitar amostra dos produtos das licitantes cujas propostas forem as melhores classificadas para 
confirmar a qualidade dos mesmos e a compatibilidade com as exigências do edital, antes de declará-las 
vencedoras do certame, podendo desclassificá-las ou rejeitá-las se não atenderem as necessidades da 
administração. 
 
7.2.20 - Sendo aceitável a proposta de menor preço por item, lote ou global (conforme o caso), será aberto o 
envelope contendo a Documentação de Habilitação da licitante vencedora, para confirmação das suas 
condições habilitatórias, com base nas exigências constantes neste Edital.  
 
7.2.21 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora, 
sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos. 
 
7.2.22 - Será julgada inabilitada a proponente que:  

a) Deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital;  
b) Apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal.  

 
7.2.23 - Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006, o(a) Pregoeiro(a) adotará o seguinte 
procedimento quando a vencedora for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) Serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal, decidindo-se sobre o 
atendimento das exigências constantes do Edital, de forma que serão inabilitados os licitantes que 
apresentarem irregularidades em relação a estas exigências; 

b) Serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal, declarando-se: 
b.1. O atendimento das exigências constantes do Edital com a respectiva habilitação; ou  
b.2. O desatendimento das exigências constantes do Edital com a suspensão do julgamento da 

habilitação fiscal em relação aquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, para, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis justificadamente, por igual período, proceder a 
regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativa. 

 
7.2.23.1 - Ocorrendo a situação estabelecida no item b.2. acima, o licitante Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte poderá se manifestar, na própria reunião, sob pena de decadência, sobre a desistência de sua 
proposta acaso não vislumbre a possibilidade de regularização da habilitação fiscal na forma da lei, isentando-
se de eventual penalização em caso de ser declarada vencedora do certame. 
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7.2.24 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) declarará a vencedora, 
proporcionando à seguir, a oportunidade às licitantes para que se manifestem acerca da intenção de interpor 
recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito 
de recurso por parte das licitantes, registrando na Ata da Sessão, a síntese dos motivos para a futura 
impetração de recurso, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, 
querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias consecutivos, após o término do 
prazo do recorrente para juntada de memoriais - razões de recursos do recorrente - 03 dias consecutivos, 
proporcionando-se a todos, vista imediata do processo no Departamento de Licitações. 
 
7.2.25 - A ausência da proponente ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á renúncia 
ao direito de recorrer.  
 
7.2.26 - Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, 
ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a), equipe de apoio e a(s) licitante(s) 
presente(s). 
 
7.2.27 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação 
dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
 
7.2.28 - Não considerar-se-á qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
 
7.2.29 - A presente licitação para os efeitos de julgamento será do tipo "MENOR PREÇO" considerando-se o 
Menor Preço por Lote para fins da escolha da proposta mais vantajosa para a municipalidade.  
 
 
8 - DOS RECURSOS: 
 
8.1 - Ao final da sessão, a proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) poderá fazê-lo, 
manifestando sua intenção com registro da síntese dos motivos, obrigando-se a juntar memoriais no prazo de 
03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentarem contrarrazões e/ou impugnação ao 
recursos em igual número de dias, que começarão a correr automaticamente do término do prazo do 
recorrente. As razões e as contrarrazões/impugnações de recurso deverão ser enviados aos cuidados do(a) 
Pregoeiro(a). 
 
8.2 - A falta de manifestação imediata e motivada na sessão do Pregão Presencial, bem como a não entrega das 
razões de recurso importará na preclusão do direito de recurso. 
 
8.3 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 
 
8.4 - Não serão reconhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente. 
 
8.5 - Os recursos e contrarrazões/impugnação de recurso, bem como impugnação do Edital, deverão ser 
dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e protocolados junto ao Departamento de Licitações situado na Rua Brasília, 02, 
Centro – Doutor Pedrinho - SC, em dias úteis, no horário de expediente, a qual deverá receber, examinar e 
submetê-lo à Autoridade competente que decidirá sobre a pertinência. 
 
8.6 - É vedada à licitante a utilização de recurso como expediente protelatório ou que vise a tumultuar o 
procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento poderá o(a) Pregoeiro(a), ou se for o caso, a 
Autoridade Superior, arquivar sumariamente os expedientes. 
 
 
9 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
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9.1 - Em não sendo interposto recurso, caberá ao(a) Pregoeiro(a) adjudicar o objeto à(s) licitante(s) 
vencedora(s) e encaminhar o processo à Autoridade competente para a sua homologação. 
 
9.2 - Caso haja recurso, a adjudicação do objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e a homologação do processo 
efetuada pela Autoridade competente, somente após apreciação pelo(a) pregoeiro(a) sobre o mesmo. 
 
 
10 - DA ENTREGA E DO PAGAMENTO: 
 
10.1 - A licitante vencedora deverá iniciar os serviços de implantação em até 05 (cinco) dias corridos após a 
emissão da Ordem de Serviço ou Autorização de Fornecimento fornecida pelo setor competente, e disporá do 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias para conclusão das etapas de implantação, migração de dados e 
treinamento de todos os módulos licitados.  
 
10.1.1 - Fica aqui estabelecido que os produtos/serviços serão recebidos:   

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da quantidade e conformidade dos mesmos com a 
especificação, e no caso das entregas com instalação, após a mesma;   

b) Definitivamente, após realizada a verificação e consequente aceitação dos materiais e dos serviços de 
instalação. 

 
10.2 - Caso o produto/serviço não seja entregue no prazo estabelecido acima, o gestor do Contrato poderá 
iniciar procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante vencedor, excetuado os casos 
em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pelo município. 

 
10.3 - Por ocasião do recebimento do objeto, o Município, por intermédio de funcionários designados, reserva-
se ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se 
estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado, obrigando-se a proponente vencedora a 
promover as devidas substituições.  
 
10.4 - O item recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data de 
notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o município. 
 
10.5 - Durante a instalação, se houver danos às instalações existentes, sejam elas da contratante ou de 
terceiros, caberá a contratada, às suas expensas, providenciar os necessários reparos no prazo máximo de 05 
(cinco) dias corridos.  
  
10.6 - A contratada será responsável por qualquer eventual falha atribuível a erros de instalação, incluindo 
danos por acidentes durante a fase de implantação.  
  
10.7 - Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, o fornecedor estará 
sujeito às sanções previstas no Edital e no Contrato.  
 
10.8 - O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade do fornecedor pela 
qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas 
quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência do contrato.  
 
10.9 – Os pagamentos se darão da seguinte forma: 
 
10.9.1 - Em relação ao objeto da presente licitação, o pagamento será realizado mensalmente, com parcelas 
pagas ATÉ O 15º DIA DO MÊS SUBSEQUENTE AO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, mediante apresentação do 
respectivo documento fiscal que será emitido mensalmente (emitido de acordo com as orientações do TCE/SC), 
acompanhado do relatório de execução dos serviços. 
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10.9.1.1 - Serviços de Implantação e Treinamento dos Usuários: Os serviços de implantação e treinamento dos 
usuários realizados serão pagos em parcela única com vencimento em até 15 (quinze) dias depois da 
instalação. 
 
10.9.1.2 - Locação dos Sistemas, suporte técnico e demais serviços mensais: Será paga em parcelas mensais e 
sucessivas durante toda a vigência do contrato, iniciando-se os pagamentos ATÉ O 15º DIA DO MÊS 
SUBSEQUENTE AO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
 
10.9.2 - Os pagamentos serão realizados através de depósito bancário, conforme dados informados na 
Proposta Comercial.   
 
10.10 - Somente após 12 (doze) meses da apresentação da proposta, poderá ser concedido reajuste ao valor 
contratual, conforme índice do INPC/IBGE mediante solicitação e demonstração pela empresa contratada da 
ocorrência de efetiva perdas inflacionárias no período alusivo, salvo quando se evidenciar retardamento sem 
fundamentação da obra ou serviço.   
 
 
11 - DAS OBRIGAÇÕES: 
 
11.1 - DO MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO: 

a) Atestar nas notas fiscais/faturas a afetiva entrega do objeto desta licitação, bem como a 
compatibilidade dos produtos e serviços para fins de liquidação da despesa;  

b) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no termo contratual;  
c) Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento dos serviços contratados;   
d) Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, documentar e notificar, por meio de comunicação 

impressa ou eletrônica, à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no 
curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção ou regularização;  

e) Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados e uniformizados, 
aos locais em que devam executar os serviços;  

f) A Contratante deverá documentar todos os pedidos de intervenção no sistema e parâmetros de 
configuração desde a implantação até as demais no decorrer do contrato, bem como fica obrigada a 
conferir todas as intervenções feitas no sistema pela Contratada antes de liberação para o uso, de modo 
a evitar possíveis erros ou equívocos, uma vez que a Contratante é a proprietária do banco de dados e 
responsável por todos os parâmetros, dados e informações repassadas aos técnicos da Contratada para 
realização de seus serviços; 

g) Designar um técnico devidamente capacitado para acompanhar a implantação do sistema e 
desempenhar as atividades de fiscalização e coordenação técnica e administrativa do projeto; 

h) Emitir Termo de Recebimento Definitivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do 
recebimento provisório e atendidas as solicitações ali formuladas;  

i) Dispor de equipamentos de informática adequados para instalação/rodar o sistema e programas 
locados;  

j) Proceder o download da cópia de segurança do banco de dados ou disponibilizar estrutura para 
redundância de informações, assumindo integral responsabilidade pela proteção, integridade e guarda 
arquivos de dados, todos de sua propriedade, visando satisfazer às necessidades de segurança, assim 
como “restart” e recuperação no caso de falha de máquina; 

k) Cumprir as orientações e procedimentos técnicos especificados pela CONTRATADA para o bom 
funcionamento e operacionalidade do sistema; 

l) Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento da CONTRATANTE quando 
da visita técnica dos mesmos; 

m) Não permitir que pessoas estranhas ao quadro funcional da CONTRATADA tenham acesso aos softwares 
e sistema de informações de sua propriedade, bem como, somente permitir acesso aos softwares, de 
técnicos com identificação e credencial da CONTRATADA e munidos da respectiva ordem de serviço ou 
documento que o substitua, emitido pela CONTRATADA; 

n) Aplicar à empresa vencedora as penalidades previstas, quando for o caso.  
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11.2 - DA EMPRESA VENCEDORA: 

a) Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste Edital; 
b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 

vendidos; 
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 

quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
d) Fornecer o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 
e) Fornecer o objeto com boa qualidade e durabilidade, dentro dos padrões exigidos; 
f) Aceitar que sejam entregues os produtos de forma parcial, conforme necessidade do município; 
g) Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrente de paralisação ou interrupção do 

fornecimento do objeto, exceto quando isso ocorrer por exigência do MUNICÍPIO ou ainda por caso 
fortuito ou força maior, circunstâncias estas devidamente comunicadas ao MUNICÍPIO no prazo de 48 
(quarenta e oito horas), após a sua ocorrência; 

h) Arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais, incluindo todas as despesas de 
deslocamento no atendimento a execução dos serviços descritos neste termo, durante toda a vigência 
contratual; 

i) Executar a instalação, configuração, migração de informações e demais atividades necessárias à 
implantação dos módulos do Sistema;   

j) Exercer a manutenção corretiva do Sistema para adaptação às alterações legais (legislação federal e 
estadual) inerentes às suas funcionalidades, durante toda a vigência do contrato, devendo executar as 
atualizações que se fizerem necessárias para o seu perfeito funcionamento e enquadramento as 
mudanças nas legislações;   

k) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na 
licitação que deu origem a contratação;   

l) Instalar o sistema de sua propriedade, autorizados formalmente pela CONTRATANTE, através de ordem 
de início de serviço, no prazo máximo declarado no contrato; 

m) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE; 

n) Manter o(s) servidor(es) da CONTRATANTE, encarregado(s) de acompanhar os trabalhos, a par do 
andamento do projeto, prestando-lhe(s) as informações necessárias; 

o) Desenvolver todas as atividades constantes no presente Edital, bem como seguir as especificações 
funcionais do mesmo; 

p) Tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas da Administração, guardando 
total sigilo perante terceiros; 

q) Após a rescisão do contrato, fornecer backup e a senha de acesso completo ao banco de dados; 
r) Comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 

contratual, para adoção das providências cabíveis; 
s) Efetuar garantia de atualização legal, atualização tecnológica e suporte técnico pelo período de vigência 

contratual; 
t) Manter seus dados para contato (endereço físico, e-mail e telefones) atualizados perante o 

MUNICÍPIO; 
u) Firmar o contrato resultante desta licitação em até 02 (dois) dias úteis após o recebimento da 

convocação para fazê-lo, sob pena de decair do direito de contratar com o Município. 
 
 
12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
12.1 - Às proponentes que ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, 
deixarem de entregar o objeto adjudicado na forma e prazos constantes deste Edital e seus anexos, ou 
apresentarem documentação falsa exigida no Edital, comportarem-se de modo inidôneo ou cometerem fraude 
fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados ao Município pelo infrator: 

a) Advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores; 
b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta apresentada pela proponente; 



        14 

 

c) Suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Doutor Pedrinho, pelo prazo de até 02 
(dois) anos consecutivos;  

d) Declaração de inidoneidade; 
e) Outras penalidades previstas na legislação e respectivos regulamentos. 

 
12.2 - Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não-
regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC nº 123/2006. 
 
 
13 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
13.1 - Os envelopes de habilitação não abertos estarão disponíveis no Departamento de Licitações do Município 
de Doutor Pedrinho para retirada pelos respectivos proponentes, no prazo de trinta dias após o término da 
licitação, decorrente da licitação. Caso não sejam retirados no prazo anterior, serão inutilizados. 
 
13.2 - Após a data e horário estabelecido para o recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito e nem 
tampouco serão permitidos adendos ou acréscimos aos mesmos, ressalvadas a aplicação das condições 
especiais de que tratam os artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
13.3 - A presente Licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Doutor 
Pedrinho/SC, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
 
13.4 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, o Município 
de Doutor Pedrinho/SC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
13.5 - A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da Licitação. 
 
13.6 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão 
do Contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
13.7 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 
 
13.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento, firmando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na 
Prefeitura Municipal de Doutor Pedrinho/SC.  
 
13.9 - É facultado ao(a) Pregoeiro(a) ou à Autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 
13.10 - As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
13.11 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
 
13.12 - As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse do Município de Doutor 
Pedrinho/SC, a finalidade e a segurança da contratação. 
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13.13 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 
 
13.14 - A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 
 
13.15 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em 
contrário. 
 
13.16 - Os casos omissos serão decididos pelo(a) Pregoeiro(a) em conformidade com as disposições constantes 
nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 
 
13.17 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local 
da realização do certame, considerado aquele a que está vinculado o(a) Pregoeiro(a), ou seja, o foro da 
Comarca de Timbó/SC.  
 
13.18 - Recomenda-se às licitantes que estejam no local marcado com antecedência de 15 (quinze) minutos do 
horário previsto para a entrega dos envelopes nº 01 e 02 e da documentação de Credenciamento. 
 
13.19 - Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital, poderão ser 
obtidas junto ao Departamento de Licitações em horário de expediente normal, ou através do e-mail: 
licitacoes@doutorpedrinho.sc.gov.br.  
 
13.20 - São partes integrantes deste Edital e complementares entre si: 

a) Anexo I – Termo de Referência (Especificações do Objeto); 
b) Anexo II – Credenciamento; 
c) Anexo III – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 
d) Anexo IV – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
e) Anexo V – Declaração de atendimento às condições de participação; 
f) Anexo VI – Modelo Proposta de Preços; 
g) Anexo VII – Minuta de Contrato. 

 
13.21 - Conforme Portaria nº 043/2019 ficam indicados: 

» Pregoeiro Oficial: Gustavo Buzzi. 

» Pregoeiro Substituto: Tassiana Ouriques Becker. 

» Equipe de Apoio: Felipe Isensee, Mario Benicio Viviani e Marizete Dolores Nones Fiamoncini. 
 
 

Doutor Pedrinho, 03 de dezembro de 2019. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SIMONI MÉRCIA MESCH NONES 
Prefeita do Município de Doutor Pedrinho/SC 

mailto:licitacoes@doutorpedrinho.sc.gov.br
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1 – DO OBJETO: 
 
1.1 - contratação de empresa especializada para prestação de serviços e implantação de solução de gestão 
escolar, incluindo: implantação do software público i-educar, implantação de ferramentas administrativas 
integradas, portais de professor e serviços à comunidade escolar, incluindo ainda serviços de migração de 
dados, implantação, parametrizações e configurações, treinamento de usuários, suporte técnico, manutenção 
corretiva, legal e evolutiva, bem como hospedagem da solução em data center e todas as demais condições 
constantes deste Edital. 
 
 
2 - FINALIDADES DOS SISTEMAS: 
 
2.1 - A solução visa, fundamentalmente, prover a Secretaria Municipal de Educação de uma gama de 
informações consideradas relevantes, sobre a rede municipal de ensino e administração escolar, tais como: as 
Escolas, os Professores, os Funcionários os Alunos e os demais Departamentos da Secretaria, para uma gestão 
eficaz. Atender ainda os requisitos legais exigidos pelos órgãos públicos Estaduais, Federais, de Controle e por 
qualquer cidadão que venha a solicitar informações, conforme a Lei nº 12.527/2011 de acesso a Informação; 
 
2.2 - Oferecer total transparência para todos os públicos envolvidos, ofertando uma base de dados estruturada, 
com informações íntegras e devidamente seguras; 
 
2.3 - Prover ao município de uma solução tecnologicamente atual e versátil, integrando as informações; 
 
2.4 - Oferecer melhoria da execução de atividades de gerenciamento das informações, promovendo a 
economia de recursos públicos e a redução de retrabalho, contribuindo para o aumento da produtividade dos 
servidores. 
  
 
3 - ABRANGÊNCIA DA SOLUÇÃO: 
 
3.1 - A solução de gestão escolar deverá contemplar os seguintes módulos/áreas da Secretaria Municipal de 
Educação: 
 
3.1.1 - Controle Pedagógico (Secretaria de Educação e Escolas); 
 
3.1.2 - Transporte Escolar; 
 
3.1.3 - Acervo de Biblioteca; 
 
3.1.4 - Portal do Professor com Aplicativo móvel. 
 
 
4 - SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS: 
 
A Contratada deverá apresentar cronograma detalhado das etapas do projeto, constando as atividades que 
serão realizadas, recursos de pessoal, prazos de desenvolvimento dos serviços de migração, implantação, 
treinamento e acompanhamento pós-implantação, contemplando todos os módulos e processos da solução 
em todas as unidades escolares e administrativas da Secretaria de Educação envolvidas neste projeto. 
 
4.1 - Implantação dos sistemas licitados: 
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4.1.1 - Entenda-se como implantação todos os serviços necessários ao normal funcionamento da solução em 
todas as áreas abrangidas, dentre os quais: implantação, configuração, treinamento, customização, migração e 
conversão de informações existentes e necessárias à operação dos sistemas; 
 
4.1.2 - Para cada um dos módulos ou processos, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades a seguir, 
de forma que estejam adequadas a legislação municipal: 
 
4.1.2.1 - Entrega, instalação, implantação e configurações dos módulos; 
 
4.1.2.2 - Customizações iniciais dos módulos (leiautes, brasões e relatórios); 
 
4.1.2.3 - Parametrização inicial de tabelas e cadastros; 
 
4.1.2.4 - Estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; 
 
4.1.2.5 - Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pela municipalidade. 
 
4.1.3 - O trabalho operacional de levantamento dos dados cadastrais e informações necessárias à implantação 
efetiva da solução é de responsabilidade da Secretaria de Educação, com o suporte da empresa Contratada. 
 
4.2 - Migração dos dados existentes: 
 
4.2.1 - Esta etapa compreende a importação, reorganização e reestruturação dos dados existentes nos sistemas 
em uso pelo município para os sistemas licitados, visando permitir a utilização plena destas informações. 
 
4.2.2 - A migração e o aproveitamento de dados históricos e cadastrais informatizados do município, até a data 
de execução desta fase, são de responsabilidade da empresa fornecedora dos sistemas. A empresa Contratada 
deverá providenciar a conversão dos dados existentes para os formatos e padrões exigidos pelos novos 
sistemas licitados, mantendo a integridade e segurança dos dados. 
 
4.2.3 - O município não dispõe de diagrama ou dicionários de dados para fornecer à empresa vencedora, 
devendo a migração acontecer a partir de cópia de banco de dados da atual fornecedora a ser disponibilizado. 
 
4.2.4 - Na ausência da possibilidade de migração dos dados do banco atual, a Contratada deverá providenciar, 
sem ônus para o município, a digitação de todos os itens corrigidos, sujeito a verificação posterior por parte do 
município. 
 
4.2.5 - Efetuada a migração e consistência dos dados importados, as informações deverão ser homologadas 
pelo município, através dos responsáveis pelos dados atuais dos sistemas em cada área. 
 
4.3 - Treinamento e capacitação dos usuários: 
 
4.3.1 - A empresa vencedora deverá apresentar plano de treinamento destinado a capacitação dos usuários e 
técnicos operacionais para a plena utilização das diversas funcionalidades de cada um dos sistemas licitados, 
abrangendo os níveis funcionais e gerenciais, o qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos: 
 
4.3.1.1 - Conteúdo programático do treinamento; 
 
4.3.1.2 - Público alvo; 
 
4.3.1.3 - Registro de listas de presença com data, nome e assinatura dos participantes; 
 
4.3.1.4 - Processo de avaliação da aprendizagem e conhecimentos adquiridos; 
 
4.3.1.5 - Processo de avaliação qualitativa do conteúdo e dos instrutores do treinamento; 
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4.3.1.6 - Fornecimento do material didático e certificados de participação. 
 
4.3.2 - A Contratada deverá treinar os usuários de cada módulo/área licitado e os técnicos responsáveis pela 
solução na Secretaria de Educação, dentro do período de implantação, numa carga horária mínima de 20 
(vinte) horas/aula, com os métodos suficientes e adequados para cada módulo/processo. 
 
4.3.3 - As turmas devem ser dimensionadas por área de aplicação, sendo que cada turma não poderá ter mais 
de 35 (trinta e cinco) participantes. 
 
4.3.4 - O ambiente físico para o treinamento de cada turma deverá ser disponibilizado pela Contratante, 
obedecendo o critério de um computador para cada participante, disponibilizando conexão com à internet em 
todas os computadores e um vídeo projetor por sala. 
 
4.3.5 - Os custos relativos ao treinamento tais como material didático, equipamentos não contemplados no 
item anterior, instrutores e despesas envolvidas, tais como: hospedagem, transporte, diárias, etc. serão de 
responsabilidade da Contratada. 
 
4.3.6 - Deverá ser fornecido certificado de participação para os participantes que tiverem comparecido a 85% 
ou mais das atividades de cada curso. 
 
4.3.7 - O número de servidores/usuários a serem treinados obedecerá a tabela abaixo: 
 

EQUIPES PREVISÃO DO Nº DE PARTICIPANTES 

Professores e SEMED 27 

Equipe técnica / multiplicadores (Departamento de Tecnologia) 6 

Total dos usuários: 33 

 
4.3.8 - Em relação aos módulos/áreas e/ou portais/funcionalidades abrangidos na solução que envolvam os 
professores de toda a rede de ensino e a comunidade escolar (pais e alunos), a Contratada deverá capacitar 
uma equipe técnica de multiplicadores, que ficarão responsáveis de estender as devidas capacitações e 
orientações a estes públicos, quando aplicável. 
 
4.3.9 - Deverá ser prestado treinamento de nível técnico sobre as áreas avançadas do sistema, para profissional 
ou equipe técnica designada como administradores do sistema, possibilitando análise preliminar de problemas 
ou dúvidas ocorridas antes da abertura de chamado para suporte da Contratada. 
 
4.3.10 - A Contratante resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado 
com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à Contratada, sem 
ônus para a Contratante, ministrar o devido reforço. 
 
4.4 - Suporte técnico operacional: 
 
4.4.1 - O atendimento as solicitações de suporte devem ser providas presencialmente, na sede da Secretaria de 
Educação ou remotamente via telefone, e-mail ou ferramenta de registro de chamados, por técnico apto a 
prover o devido suporte ao sistema, com o objetivo de: 
 
4.4.1.1 - Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas; 
 
4.4.1.2 - Sugerir e apoiar métodos e práticas visando a correta e adequada utilização dos módulos, 
possibilitando obter o máximo de aproveitamento de seus recursos; 
 
4.4.1.3 - Apoiar e documentar requisitos de mudanças nos sistemas oriundos de alterações na legislação 
municipal, estadual e federal, visando a adequada implementação destas nos sistemas; 
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4.4.1.4 - Apoiar na análise e documentação de informações a respeito de mudanças ou melhorias nas 
metodologias de trabalho, visando a otimizada implementação destas nos sistemas. 
 
4.4.2 - O serviço de suporte técnico operacional deve ser provido de segunda à sexta-feira, das 08h00min (oito) 
às 12h00min (doze) e das 14h00min (quatorze) às 17h00min (dezessete). 
 
4.4.3 - Durante toda a vigência contratual, uma equipe técnica ou profissional da Secretaria de Educação ou 
Prefeitura ficará responsável por ser o facilitador e articulador da comunicação entre os usuários finais e a 
Contratada, apoiando em dúvidas operacionais de primeiro nível, planejamento e definição de prioridades dos 
atendimentos e solicitações de alterações, bem como o monitoramento e acompanhando dos trabalhos no dia 
a dia. 
 
4.4.4 - Para as áreas/módulos dos sistemas que contemplem os públicos como professores de toda a rede de 
ensino e a comunidade escolar (pais e alunos), o suporte de primeiro nível será prestado pela equipe técnica da 
Secretaria da Educação ou Prefeitura, que contará com o apoio avançado da Contratada na resolução dos 
problemas e dúvidas. 
 
4.4.5 - A Contratada deverá fornecer portal de atendimento on-line, onde seja possível registrar as solicitações 
de suporte, permitindo a consulta e acompanhamento posterior da situação destas solicitações, bem como 
identificação dos requerentes que solicitaram cada atendimento, com data e hora de todos os trâmites 
realizados, tanto pelo requerente quanto pelos operadores da Contratada. 
 
4.4.6 - A Contratada deverá permitir a abertura de solicitações de atendimento tanto pelo portal de 
atendimento quanto internamente na solução, evitando que o usuário tenha que sair do sistema para se 
comunicar com a Contratada. No caso de solicitações de atendimento, deve permitir enviar anexos de 
documentos e imagens da tela atual do usuário diretamente pela solução. 
 
4.4.7 - A equipe técnica ou profissional da Secretaria de Educação ou Prefeitura, responsável pelo 
acompanhamento do suporte técnico operacional, deve ser capaz de registrar seus comentários e decisões em 
cada solicitação de atendimento, bem como encerrar ou solicitar prioridades de determinados atendimentos, 
registrados pelos usuários finais. 
 
4.4.8 - Os prazos de atendimento para circunstâncias que impeçam o bom andamento das atividades da 
Secretaria de Educação e Unidades Escolares serão determinados em função do nível de severidade da 
ocorrência. O tempo de atendimento começa a contar a partir da abertura do chamado e deverá ser atendido 
de acordo com a tabela abaixo: 
 

SEVERIDADE DESCRIÇÃO PRAZO DE ATENDIMENTO 

1 Sistemas inoperantes (sem acesso) Até 03 horas 

2 Falhas que impedem a operação dos sistemas Até 48 horas 

3 Falhas que prejudiquem a operação dos sistemas Até 72 horas 

 
4.4.9 - Os prazos de atendimento descritos no item anterior devem garantir a solução em até 03 horas pelo 
menos do item 1 e para as demais severidades, no prazo estabelecido para atendimento na tabela, a 
Contratada deverá apresentar uma previsão para resolução. 
 
4.4.10 - A Contratada deverá estar apta a acessar remotamente os sistemas contratados, de forma a poder 
verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em seu ambiente interno. 
 
4.4.11 - O serviço de suporte presencial ou qualquer outro que exija a presença do técnico in loco na Secretaria 
de Educação, poderão ser desenvolvidos e pagos por hora técnica, mediante valores indicados pela proponente 
na proposta de preço, desde que exigido e autorizado pelo responsável pela gestão do contrato no município. 
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4.5 - Manutenção e hospedagem: 
 
4.5.1 - A Contratada deverá executar a manutenção corretiva, legal e evolutiva dos sistemas contratados, 
disponibilizando novas versões dos sistemas sempre que necessário e durante toda a vigência contratual, de 
acordo com as exigências a seguir: 
 
4.5.2 - Manutenção corretiva sem ônus: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade detectados pelo 
usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o que foi especificado relativo a telas, regras de negócio, 
relatórios e integração, com prazo de solução definido de acordo com o nível de severidade de que trata o item 
4.4.8; 
 
4.5.2.1 - Manutenção legal com ônus: em caso de mudança na legislação municipal, estadual ou federal, a qual 
deverá ser elaborada pela Contratada uma programação para atendimento às mudanças ocorridas, com prazos 
e volume de horas a serem investidas; 
 
4.5.2.2 - Manutenção evolutiva com ônus: em caso de adaptações ou melhorias nos sistemas, de interesse 
exclusivo da Contratante e em comum acordo com a Contratada, e que impliquem em inclusões ou alterações 
das funções originais dos sistemas como telas, processos, relatórios, gráficos ou indicadores, onde deverá ser 
elaborada uma programação para atendimento com prazos e volume de horas a serem investidas; 
 
4.5.3 - Todas as manutenções com ônus supracitadas serão pagas a Contratada mediante valores de hora 
técnica indicados na proposta de preço, desde que exigido e autorizado pelo responsável pela gestão do 
contrato no município. 
 
4.5.4 - A Contratada deverá garantir alta disponibilidade dos sistemas que fazem parte da solução, 24/7 (vinte e 
quatro horas por dia, sete dias por semana), e em caso de exceções, aplicar políticas de gerenciamento de 
riscos e continuidade dos serviços com redundância de servidores (espelhos), aumento de capacidade de 
processamento e outros procedimentos que reduzam o tempo de interrupção dos serviços. 
 
4.5.5 - A Contratada deverá garantir segurança e integridade das informações de todos os sistemas e seus 
bancos de dados, mantendo rotinas automatizadas de backups (cópias de segurança), que permitam recuperar 
totalmente as informações, no caso de alguma anomalia no seu funcionamento ou falha de segurança por 
algum outro meio. Os backups deverão ser fornecidos sempre que solicitado pela contratante. 
 
 
5 - PRAZO E FORMA DE IMPLANTAÇÃO: 
 
5.1 - Requisitos gerais da implantação: 
 
5.1.1 - A implantação deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias após a emissão da Ordem de Serviço ou 
Autorização de Fornecimento fornecida pelo setor competente e o prazo para conclusão das etapas de 
implantação, migração de dados e treinamento de todos os módulos licitados será de no máximo 60 (sessenta) 
dias. 
 
5.1.2 - A implantação deverá garantir pleno funcionamento, de forma on-line e em servidores (datacenter) de 
responsabilidade da empresa vencedora, de acordo com as exigências e especificações mínimas dos anexos, 
todos os módulos e sistemas contratados, sem limitar o número de usuários, para acesso ou uso simultâneo. 
 
5.1.3 - A prefeitura disponibilizará um servidor da Secretaria de Educação para dirimir dúvidas, acompanhar e 
fiscalizar a execução dos serviços e decidir as questões técnicas submetidas pela empresa contratada, 
registrando em relatório as deficiências verificadas, encaminhando notificações à empresa contratada para 
imediata correção das irregularidades apontadas. 
 
5.1.4 - A empresa contratada deverá responsabilizar-se integralmente por sua equipe técnica, primando pela 
qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando a consecução dos trabalhos durante toda a 
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execução do contrato dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerado infração passível de 
aplicação das penalidades previstas neste edital. 
 
5.1.5 - O recebimento e aceite dos sistemas licitados deverão ser obrigatoriamente antecedidos de 
procedimentos de validação pelo responsável pelo contrato, sendo que estes deverão ser formais e 
instrumentalizados. 
 
5.1.6 - Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que 
impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão 
ser prévia e formalmente acordados e documentados entre as partes. 
 
5.1.7 - A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que por 
ventura venham a ocorrer nas informações do município, quando estas estiverem sob sua responsabilidade. 
 
5.1.8 - A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e informações 
do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham ter conhecimento em 
decorrência da execução das atividades previstas no contrato, respondendo contratual e legalmente pela 
inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato. 
 
5.2 - Prova de conceito:  
 
5.2.1 - A prova de conceito tem como objetivo o município certificar-se de que a solução apresentada pela 
licitante satisfaz às exigências constantes do termo de referência no que tange às características técnicas, 
funcionalidades desejadas e desempenho. 
 
5.2.2 - A realização da prova de conceito limitar-se-á somente à licitante classificada provisoriamente em 
primeiro lugar na fase de propostas de preços. Apenas se convocará as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, caso a licitante detentora da melhor proposta seja inabilitada pelo não atendimento aos 
requisitos aferidos pela Comissão de Avaliação. 
 
5.2.3 - A prova de conceito será realizada em data e local a serem divulgados pelo Pregoeiro, na sessão pública 
de abertura das propostas ou em ata encaminhada às licitantes. 
 
5.2.4 - Para a realização da prova, a licitante poderá eleger no máximo dois representantes, a fim de que se 
mantenha a ordem na sessão. 
 
5.2.5 - A demonstração deverá ocorrer de forma dinâmica e respeitados os horários estipulados pela Comissão 
de Avaliação para o início e término, podendo estender-se por mais de um dia, hipótese em que o Pregoeiro 
divulgará a data de continuidade dos trabalhos, podendo ser o dia imediatamente posterior. 
 
5.2.6 - A prova de conceito ocorrerá consoante o seguinte rito: 
 
5.2.6.1 - Leitura, de forma sequencial, pela licitante, em voz alta, da funcionalidade a ser demonstrada; 
 
5.2.6.2 - Demonstração da funcionalidade em questão. 
 
5.2.7 - Além dos requisitos técnicos constantes do termo de referência, a Comissão poderá solicitar outras 
demonstrações que considerar necessárias à aferição ao atendimento ao edital, desde que não gerem à 
licitante esforço superior ao razoável. 
 
5.2.8 - A Comissão utilizar-se-á de critérios objetivos para o julgamento das funcionalidades demonstradas, 
podendo, a qualquer momento da sessão de avaliação, efetuar questionamentos acerca do objeto 
demonstrado. 
 
5.2.9 - O não atendimento a qualquer funcionalidade constante do termo de referência do edital ensejará a 
inabilitação da licitante, situação que será manifestada no Relatório de conclusão da avaliação técnica. 
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5.2.10 - A licitante deverá disponibilizar todos os equipamentos que julgar necessários para a demonstração, 
sendo recomendada a utilização de projetor multimídia, a fim de que se proporcione uma melhor visualização 
a todos os presentes na sessão. 
 
5.2.11 - Será permitida a participação das demais licitantes (limitado a um (1) representante por empresa) nas 
sessões de demonstração, porém estas não poderão manifestar-se no decurso das mesmas. 
 
5.2.12 - Caberá ao(a) Gestor(a)/Fiscal do Contrato designada, garantir a plena execução de todas as atividades 
relativas à prova de conceito, e ainda: 
 
5.2.12.1 - Avaliar cada funcionalidade demonstrada, preenchendo questionário específico de atendimento/não 
atendimento, pontuando as observações necessárias; 
 
5.2.12.2 - Emitir o “Relatório de conclusão da avaliação técnica”;  
 
5.2.12.3 - Emitir o Termo de aceite definitivo ou de recusa da solução, a fim de que se possibilite a 
continuidade do processo licitatório. 
 
5.2.13 - Na hipótese de recusa da solução pela Comissão de Avaliação, a licitante será declarada inabilitada, 
situação em que será convocada a próxima licitante para realizar a prova de conceito, na ordem de 
classificação das propostas. 
 
5.3 - Termo de aceite dos serviços: 
 
5.3.1 - Quando da conclusão da implantação de cada módulo licitado, a Contratada deverá emitir Termo de 
Aceite para aprovação pela Secretaria de Educação do município, iniciando-se, então, a contagem do período 
de garantia de 60 (sessenta) dias. 
 
5.3.2 - Enquanto não emitido o Termo de Aceite para cada módulo licitado, os mesmos não serão considerados 
como implantados. 
 
5.3.3 - Os serviços de manutenção e suporte técnico serão recebidos e liquidados pelos chefes e/ou diretores 
dos setores competentes para o uso dos sistemas e requisição de serviços de suporte respectivos. 
 
 
6 – JUSTIFICATIVA: 
 
O software educacional que se pretende adquirir com o presente Edital possibilitará uma gestão integrada de 
todo o sistema educacional da Secretaria Municipal de Educação, permitindo um controle de informações 
indispensáveis aos trabalhos desta Secretaria que resultará na elaboração de planos de ações capazes de 
garantir uma qualidade na prestação dos serviços de Educação a todos os munícipes.  
 
Um sistema que possibilite a integração de informações de todas as unidades educacionais administradas pela 
Secretaria Municipal de Educação, permitindo ao gestor minimizar as diferenças entre as unidades 
possibilitando uma qualidade de ensino igualitário a todos os munícipes, garantindo aos pais a mesma 
qualidade de ensino em toda a rede pública de educação.  
 
O sistema proporcionará uma maior aproximação entre pais e responsáveis com os administradores da rede 
pública educacional, através de portas de acesso, garantindo aos pais e aos responsáveis o acesso a 
informações sobre a vida acadêmica de seus filhos, tais como notas, faltas e ocorrências.  
 
Para o controle pedagógico, que envolve, principalmente, as operações da Secretaria de Educação e Escolas, é 
exigida a utilização do software público i-Educar, visando o princípio da economicidade, tendo em vista a 
redução de custos propiciada com a contratação de serviços baseado em software livre e outras vantagens já 
reconhecidas em outras esferas governamentais. 
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O sistema de gestão escolar solicitado é um software público e sua escolha justifica-se: 
 

 O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), por intermédio da Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação (SLTI), mantém o Portal do Software Público (Portal do SPB). Em setembro de 
2013, ele contava com mais de 60 soluções disponibilizadas por órgãos públicos, instituições de ensino, 
cidadãos e empresas, com mais de 130.000 usuários cadastrados, que participam ativamente dos fóruns 
de discussão e grupos de interesse. O ambiente 4CMBr - Colaboração, Comunidade, Conhecimento e 
Compartilhamento dos Municípios Brasileiros – com mais de 4.000 membros, representando cerca de 
800 municípios brasileiros, tem sido fundamental na divulgação de casos de sucesso de adoção de 
aplicativos/softwares públicos do Portal SPB para a gestão municipal; 

 A iniciativa desta Municipalidade vai ao encontro da Política Nacional de Desenvolvimento dos 
Municípios, que visa soluções para a melhoria da gestão municipal na forma de aplicativos/softwares 
públicos, que possam contribuir, também, para a criação de arranjos produtivos locais, com geração de 
emprego e renda; 

 As prefeituras municipais podem ter acesso ao aplicativo i-Educar que está disponível no Portal do 
Software Público Brasileiro mas, em sua grande maioria não possuem equipe técnica especializada que 
possa realizar a implantação e parametrização do software para uso, como é o caso deste Município; 

 Ainda, é fundamental a transferência de conhecimentos e o suporte técnico especializado, com o intuito 
de capacitar os técnicos da Prefeitura a administrar a informatização da área e tornarem-se 
independentes para adaptar e melhorar o software às suas necessidades, seja por meio da empresa 
prestadora de serviço ou por meio de sua própria equipe; 

 Não obstante, a jurisprudência é consolidada no sentido da preferência por ferramentas livres. Esse 
caminho, dadas as vantagens amplamente conhecidas e comprovadas dessas soluções, advém também 
de orientações emanadas pelos próprios órgãos de controle, como o TCU. 

 
 
7 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS: 
 
Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender a qualquer um dos requisitos relacionadas nos 
subitens das ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS, as quais serão objeto de avaliação de conformidade. 
 
7.1 - Características gerais: 
 
7.1.1 - A solução deve ser desenvolvida em linguagem nativa para a web. Não será permitido a utilização de 
nenhum recurso tecnológico, tais como: runtimes, plugins, virtualização ou acesso remoto a área de trabalho 
para o uso da aplicação, exceto onde houver a necessidade de softwares intermediários para acesso a outros 
dispositivos como leitor biométrico, impressoras, certificados digitais ou por motivos de segurança da aplicação 
web. 
 
7.1.2 - A solução deve ser composta por módulos e sistemas que garantam a integração e unificação das 
informações, não sendo necessário, por exemplo, cadastrar escolas, alunos e professores mais que uma vez no 
sistema para sua utilização nos diversos recursos e processos da solução. 
 
7.1.3 - O software deverá ser acessado e compatível com pelo menos, com os principais browsers 
(navegadores) disponíveis no mercado, tais como Internet Explorer, Firefox, Chrome, Safari, etc. 
 
7.1.4 - O software deverá rodar em ambientes Windows, Linux, MAC OS, Android e Ios. 
 
7.1.5 - O software deverá permitir a abertura de solicitações de atendimento com a Contratada dentro do 
sistema, conforme especificações do item 4.4, que trata do suporte técnico operacional, visando facilitar a 
comunicação do usuário com a fornecedora da solução. 
 
7.1.6 - Controlar os usuários e as permissões de acesso aos sistemas, permitindo relacionar o usuário a um 
grupo de acesso e gerenciar regras como, por exemplo, a desativação de um usuário. 
 



        24 

 

7.1.7 - Controlar as permissões de acesso por grupo de usuários, com definições para cadastro e edição, 
visualização e exclusão, bem como operações específicas como, por exemplo, permissão para desativar uma 
matrícula. 
 
7.1.8 - Garantir a integridade referencial dos cadastros, não permitindo a exclusão de registros que tenham 
vínculos com outros registros no banco de dados. 
 
7.1.9 - Possuir recursos de auditoria para todos os recursos do sistema, permitindo identificar as operações 
realizadas (inserção, alteração), data, hora e minuto da alteração, usuário que alterou e os valores inseridos ou 
alterados. 
 
7.1.10 - Garantir a comunicação entre o cliente e servidor utilizando conexão criptografada (SSL/HTTPS) com 
SHA-256 bits validada por autoridade certificadora. 
 
7.1.11 - Os relatórios gerados pelo sistema deverão permitir exportação para o formato PDF. 
 
7.2 - Características funcionais dos módulos/processos: 
 

Controle Pedagógico e Administrativo i-Educar (Secretaria de Educação e Escolas) 

1 O sistema deve possibilitar o controle unificado e centralizado de alunos, professores, escolas, anos 
escolares e turmas. 

2 Deve possuir recursos de controle de acesso ao sistema com restrições, por meio de cadastro de usuários 
e senhas, bem como mecanismos de recuperação automática de senhas por e-mail. 

3 Deve possuir recursos de acesso rápido as funcionalidades através de ícones de acesso ou localizador 
rápido de recursos do sistema, facilitando acessar as opções do sistema. 

4 Deve possibilitar a inserção de todos os dados pessoais e documentos de alunos, tais como nome, nome 
social, data de nascimento, sexo, estado civil, RG, CPF, certidão de nascimento, naturalidade, peso, altura, 
endereço, dentro outros; ainda, inclusão de foto, documentos e laudo médico, para alunos portadores de 
alguma necessidade especial. As informações de peso e altura deverão permitir a consulta do histórico de 
alterações. 

5 Deve possuir recursos para gestão do ano letivo escolar e matrículas, tais como calendário escolar, 
horários de aula, matrículas e enturmações, transferências, ocorrências disciplinares, boletins e histórico 
escolar, reserva de vagas, dispensa de disciplinas, etc. 

6 Possibilitar o cadastramento do quadro de horários por turma, permitindo definir o professor e a 
disciplina que será cursada no horário e dia da semana. 

7 O processo de transferência de alunos entre as escolas da rede municipal deve ser automatizado, 
evitando a duplicidade de cadastros e/ou a redigitação de informações. 

8 O sistema deve possibilitar que seja efetuado múltiplas matrículas e/ou enturmações para um mesmo 
cadastro de aluno. 

9 Possibilitar o bloqueio de alterações de notas e faltas lançadas, quando o ano letivo de determinada 
escola estiver encerrado. 

10 Possibilitar a gestão de cadastros de cursos, séries, disciplinas, períodos de avaliação e metodologias de 
avaliação diferenciadas por série/ano escolar, possibilitando configurar fórmulas de cálculo, notas 
numéricas, conceituais ou descritivas e lançar estas informações para os alunos individualmente ou por 
turma.  

11 Possibilitar a avaliação de alunos, tanto por notas numéricas quanto conceituais nas diferentes disciplinas, 
na mesma série/ano escolar. 

12 Possibilitar que os alunos sejam avaliados por componentes curriculares diferenciados em cada etapa 
avaliativa (bimestre, trimestre, etc). 
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13 Permitir definir disciplinas diferenciadas em etapas específicas. 

14 Permitir recuperação paralela das notas por etapa. 

15 Permitir recuperação paralela das notas de uma determinada etapa, podendo ser especificada. 

16 Possibilitar ao usuário alteração na situação final do aluno para Aprovado pelo conselho. 

17 Permitir aprovar alunos apenas por nota, sem a necessidade de exigência da frequência escolar. 

18 Não exibir campo para inserção de recuperação na última etapa para alunos reprovados. 

19 Possibilitar efetuar avaliação diferenciada em uma turma, apenas para alunos com necessidades 
especiais. 

20 Possibilitar o controle de turmas, podendo identificar nomenclaturas próprias, turno, horários de início e 
fim de aulas e intervalos e professor regente.  

21 Possibilitar inserção de pareceres descritivos nas turmas. 

22 Possibilitar a ordenação alfabeticamente dos alunos na turma. 

23 Possibilitar também a ordenação manual dos alunos na turma. 

24 Permitir ainda o controle do número de vagas, impedindo novas matrículas quando o número de vagas 
exceder ou impedindo cadastrar novas turmas até que todas as vagas das turmas de uma série ou ano 
escolar não tiverem sido preenchidas. 

25 Garantir o controle do saldo de vagas da Escola, tanto para matrículas feitas de forma presencial quanto 
on-line pelos próprios pais e responsáveis, impedindo novas matrículas quando não existirem mais vagas. 

26 Possibilitar o processamento manual ou automatizado do histórico escolar a qualquer tempo, gerando os 
cadastros do histórico escolar, mediante notas e faltas lançadas no ano letivo, ou informadas 
manualmente pelo usuário (histórico avulso). 

27 Permitir inserir a quantidade de disciplinas que o aluno pode ficar em dependência. 

28 Permitir definir a quantidade de matrículas de dependências que o aluno pode cursar. 

29 Possibilitar o controle de alunos em dependência em determinadas disciplinas, apresentando de maneira 
diferenciada estes alunos nos relatórios. 

30 Possibilitar a rematrícula automática dos alunos de um ano letivo para outro. 

31 Possibilitar enturmações em lote de alunos. 

32 Possibilitar o controle de servidores, professores, e demais profissionais da educação, possibilitando 
registrar dados funcionais como matrícula, regime de contratação/vínculo, data de admissão, carga 
horária, licenças e afastamentos, faltas e atrasos, cursos, formação e registros para fins de avaliação de 
desempenho. 

33 Permitir o cadastro das movimentações do servidor, mantendo o histórico de suas alocações na rede 
municipal. 

34 Permitir o cadastro das faltas e afastamentos do servidor e eventuais substituições. 

35 Possibilitar a alocação do servidor nas unidades em que atua, facilitando identificar a carga horária total e 
o saldo de horas disponível de cada profissional.  

36 Possibilitar o registro das informações obrigatórias do Educacenso/INEP/MEC referente aos dados da 
infraestrutura escolar, turmas, dados pessoais e educacionais de alunos e docentes e sua exportação 
automatizada de arquivos para o Educacenso, obedecendo o layout de arquivos atualizado definido pelo 
MEC. 

37 O sistema deve oferecer um validador que apresente aos usuários todas as inconsistências nos dados 
necessários para o Educacenso, de modo que o usuário possa identificar o que deve ser corrigido e assim 
gerar os dados com integridade. 

38 Obrigar o usuário a preencher as informações solicitadas no Educacenso.  
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39 Possibilitar a emissão da ficha cadastral do aluno com dados pessoais, endereço, matrícula e foto, com 
preenchimento automático pelo sistema ou impressão para preenchimento manual. 

40 Possibilitar a emissão dos principais relatórios e documentos dos processos das escolas, tais como: 
Atestado de vaga, Atestado de transferência, Atestado de matrícula, Atestado de frequência, Atestado de 
abandono, Boletim escolar Numérico, Conceitual e Descritivo, Boletim de transferência, Histórico Escolar, 
etc. 

41 Possibilitar a emissão do boletim conceitual e descritivo do Ensino Infantil, exibindo as informações dos 
conceitos de cada critério avaliativo, obtidos pelo aluno em cada período. Permitir a emissão opcional do 
formulário preenchido pelo sistema ou em branco por área curricular, para preenchimento do professor 
de cada área. 

42 Possibilitar a emissão do boletim escolar do Ensino Fundamental com informações da matrícula do aluno, 
situação no ano letivo, notas, frequência e opção para exibir demonstrativo gráfico do rendimento do 
aluno em relação a sua turma em cada disciplina. 

43 Possibilitar a emissão da carteirinha de estudante com nome, dados pessoais, foto e código de barras e 
verso para assinatura do estudante e da escola. 

44 Possibilitar a emissão de relatório que demonstre quantidade de vagas disponíveis na rede de ensino, por 
escola e curso, possibilitando verificar a quantidade de alunos enturmados e o saldo de vagas, bem como 
o volume de pedidos de matrícula efetuados de forma on-line pelos pais e responsáveis. 

45 Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais sobre alunos que demonstrem: 

 Relação de alunos matriculados com nome, sexo, data de nascimento e série; 

 Relação de alunos enturmados e não enturmados por escola e curso; 

 Relação de alunos que estão cursando, transferidos ou em abandono; 

 Relação das ocorrências disciplinares dos alunos com data, hora e tipo da ocorrência; 

 Demonstrativo dos alunos por turma com a frequência e nota obtida em cada disciplina; 

 Demonstrativo das notas e faltas obtidas em cada período por curso, série, turno e disciplina; 

 Demonstrativo de ranking com os alunos com melhor desempenho da escola e turma. 

46 Possibilitar a emissão do boletim do professor, demonstrando as notas obtidas pelos alunos em cada 
período, bem como notas de exame e sua situação atual na disciplina, para uso no final do ano letivo. 

47 Possibilitar a emissão do mapa do conselho de classe, demonstrando as notas e faltas obtidas pelos 
alunos em cada período avaliativo e sua situação final, para uso no conselho. 

48 Possibilitar a emissão do espelho das matrículas com a quantidade por série, turma e turno dos alunos 
matriculados, transferidos, remanejados, abandono, aprovados e reprovados com percentuais e o volume 
de matrículas iniciais e finais para o período. 

49 Possibilitar a emissão do diário de classe em branco (manual) com a relação dos alunos da turma e áreas 
para registro da frequência, notas de avaliações, registro de anotações de conteúdos, avaliações, 
observações e espaço para assinatura do professor e diretor e capa. 

50 Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais sobre servidores/professores que demonstrem: 

 Relação nominal de professores por escola com função e lotação; 

 Relação nominal de servidores com carga horária total, disponível e alocada; 

 Relação nominal de professores e as disciplinas que lecionam para cada turma; 

 Relação de faltas e atrasos dos servidores. 

51 Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais diversos que demonstrem: 

 Relação geral de escolas com descrição, endereço e telefone de contato; 

 Relação geral da situação dos anos letivos das escolas; 

 Relação geral das notas e faltas lançadas com demonstrativo de percentuais do lançamento; 

 Relação de alunos que recebem uniformes escolares por ano letivo; 

 Relação de alunos que recebem benefícios; 

 Relação de alunos portadores de necessidades especiais; 

 Quantidade de alunos matriculados por escola; 

 Quantidade de alunos matriculados por bairro; 
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 Quantidade de alunos matriculados por curso; 

 Quantidade de matrículas por escola, série e turno; 

 Quantidade de matrículas por escola, curso, série, turno e totalizadores; 

 Etiquetas de mala direta com endereçamento dos alunos; 

 Certificado de conclusão do ensino fundamental.  

52 Possibilitar a emissão de relatórios gráficos comparativos e estatísticos que demonstrem: 

 Gráfico comparativo da média dos alunos por escola e período avaliativo; 

 Gráfico comparativo da média das escolas por disciplina;  

 Gráfico comparativo da média das turmas por disciplina e geral;  

 Gráfico comparativo entre os anos/séries escolares por disciplina; 

 Gráfico de representação do indicador de distorção idade/série; 

 Gráfico comparativo da quantidade de alunos acima e abaixo da média por disciplina.  

53 Possibilitar cadastro de documentos e formulários diversos não pertencentes a base de dados do sistema, 
de modo que seja possível fazer o download por dentro do sistema destes modelos. Ex.: Termos de 
compromisso, modelos de ofício, fichas, etc. 

54 Oferecer recursos de unificação de dados duplicados de endereçamento como bairros e logradouros. 

55 Oferecer recursos de unificação de dados de alunos duplicados. 

Transporte Escolar 

56 O sistema deverá possibilitar o controle do transporte escolar para alunos da rede de ensino e 
universidades, gerenciando rotas com quilometragem, itinerários, horários, empresas de transporte, 
dados de veículos e motoristas.  

57 Permitir identificar no cadastro de aluno se o mesmo utiliza ou não transporte e caso utilize, permitir 
identificar a rota utilizada pelo aluno, sendo possível o gerenciamento desta informação tanto pelo 
cadastro do aluno quanto pelo módulo de transporte. 

58 Permitir gerenciar as rotas de transporte com seu itinerário completo com horários, motorista 
responsável, tipo de veículo e placa.  

59 Permitir a emissão de relatórios das rotas de transporte identificando as que são terceirizadas ou não e a 
relação de motoristas responsáveis por cada rota. 

60 Permitir a emissão de relatórios das rotas com origem e destino, itinerário, horários, veículos, 
quilometragem e fornecedor responsável por cada rota. 

61 Permitir a emissão da relação de usuários que utilizam o serviço de transporte escolar, demonstrando 
total de usuários por rota, fornecedor e total de usuários do serviço. 

62 Possibilitar a emissão da carteirinha de usuário do transporte escolar com foto, informações do usuário, 
itinerário, validade e espaço para carimbo e assinatura do emissor. 

63 Possibilitar a emissão de relatório que demonstre os alunos que utilizam o transporte escolar por escola, 
turma, turno e zona de localização. 

64 Deverá permitir efetuar a cópia de rotas de transporte de um ano letivo para o outro, evitando 
redigitação das informações. Permite consulta a posição dos filhos em tempo real. 

Acervo de Biblioteca 

65 O sistema deverá permitir o gerenciamento de várias bibliotecas na mesma base de dados, possibilitando  
que alunos ou professores cadastrados possam ser vinculados como clientes/leitores das bibliotecas, 
evitando redigitação de dados. 

66 O sistema deverá permitir o cadastro e manutenção do acervo contemplando: cadastro de obras com 
opções para título, autor, editora, ano, assunto, idioma, CDD, ISBN, e classificação da obra. 

67 Deverá permitir o cadastro do número de exemplares do acervo, podendo automaticamente cadastrar 
vários exemplares e informar sua classificação decimal universal. Possibilitar identificar quais exemplares 
podem ou não ser emprestados. 
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68 Possibilitar o cadastro de leitores, editoras e autores. 

69 O sistema deverá oferecer recursos para empréstimos e devoluções, com a emissão de recibos de 
controle. 

70 Os recibos de controle devem ter, pelo menos, os dados do leitor, responsável no caso de menor, data do 
empréstimo, data da devolução, itens emprestados, assinaturas e emissão em 2 vias. 

71 Possibilitar gerenciar parâmetros como número máximo de empréstimos por leitor, prazo máximo para 
empréstimo e bloqueio de novos empréstimos por atraso na entrega. 

72 Oferecer recursos para o processo de reserva e renovação de empréstimos.  

73 O sistema deverá permitir gerenciar o processo de baixa de exemplares com data e motivo da baixa. 

74 Possibilitar a geração de relatórios para etiquetas obedecendo a classificação CDD, Cutter e código do 
exemplar. 

75 O sistema deverá possibilitar a reserva on-line de exemplares, para os exemplares disponíveis no acervo. 

76 Possibilitar ainda emissão de relatórios gerenciais ou consultas tais como:  

 Relatório ou consulta detalhada do acervo e seus exemplares; 

 Relatório ou consulta dos clientes da biblioteca; 

 Relatório ou geração de etiquetas paras as obras com código de barras; 

 Relatório ou consulta de empréstimos filtrando por leitor, obra e situação de atraso ou todos; 

 Relatório ou consulta dos leitores que mais retiraram material em determinado período; 

 Relatório com a carteira de usuário/cliente da biblioteca. 

Portal do Professor 

77 Possibilitar vincular professores com suas turmas em cada período letivo e mediante seu vínculo 
funcional, permitir operações pertinentes à sua função, tais como registro de frequência, avaliações e 
conteúdos planejados e ministrados, em módulo específico. 

78 Permitir ao professor o cadastro do planejamento de aulas por período com conteúdo, metodologia ou 
estratégia, recursos e anexos, avaliação e referências e sua emissão para conferência. 

79 Possibilitar registrar anotações de atividades letivas e não letivas no calendário escolar e controlar para 
que os professores operem o diário de frequência de acordo com estas informações, exibindo-as para o 
professor no relatório de conferência. 

80 Possibilitar o cadastro e configuração de notas das avaliações e recuperação, não havendo limite de 
quantidade de notas, sendo possível cada professor definir seus instrumentos individualmente, para 
constituição da nota final do aluno. 

81 Possibilitar o agendamento de avaliações da sua disciplina para uma ou várias turmas e o lançamento das 
notas obtidas por cada aluno da turma e a emissão do diário de avaliações para conferência. 

82 Possibilitar o cadastro das faltas dos alunos, em suas respectivas disciplinas e datas e a emissão do diário 
de frequência para conferência. 

83 Possibilitar o cadastro de justificativa de faltas para cada falta do aluno por dia e a emissão de relatório 
para conferência. 

84 Possibilitar o cadastro de observações sobre os alunos para acompanhamento pedagógico e a emissão de 
relatório para conferência. 

85 Permitir ao professor informar os conteúdos ministrados em sala de aula para as turmas que leciona, de 
acordo com o que foi planejado, e possibilitar sua emissão para conferência. 

86 Possibilitar a consulta ou emissão de relatório com notas parciais de resultados de avaliação dos alunos. 

87 Possibilitar o envio e recebimento de mensagens entre professores e alunos, identificando as mensagens 
lidas, não lidas e excluídas. As mensagens devem ser armazenadas de forma ilimitada e o sistema deve 
notificar os alunos ou professores sobre a existência de novas mensagens em suas caixas. 

88 Possibilitar a publicação de mensagens pelo professor para alunos das turmas que leciona com data, 
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descrição e anexos, permitindo notificar também por e-mail os alunos da existência de novas mensagens. 

89 Possibilitar o registro das faltas diárias dos alunos pelos professores usando a mesma conta de acesso, 
tanto pelo portal quanto por aplicativo móvel específico e instalado para esta finalidade, em smartphones 
ou tablets, visando o atendimento aos docentes nas salas de aula onde não existam equipamentos 
adequados ou suficientes para o uso do portal. O aplicativo deverá funcionar normalmente quando não 
houver conexão com à internet, permitindo efetuar os registros off-line e sincronizar com o portal assim 
que houver conexão disponível. 

90 Possibilitar consultar os planejamentos e registrar conteúdos lecionados diariamente pelo aplicativo, 
tanto em modo on-line quanto off-line. 

91 Possibilitar ao professor visualizar no portal as suas pendências, tais como as avaliações futuras que ele 
tem planejada e os dados pendentes para lançamento. 

92 Possibilitar ao administrador do sistema exportar todos os dados lançados e existentes neste portal em 
formato tabulado, tais como TXT, CSV ou outros, possibilitando a utilização destes dados em outras 
plataformas. 

 
 
8 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:  
 
A implantação da solução deverá ser realizada de forma integrada e contemplar o atendimento de toda a rede 
de ensino, conforme relação especificada neste edital, e poderá ser solicitado a implantação em outras 
unidades não especificadas, a fim de promover a integração de unidades que venham a operar durante a 
vigência contratual. 
 
8.1 - Quantitativos e locais de execução: 
 
8.1.1 - A implantação deverá disponibilizar a solução para escolas de Ensino Fundamental e Centros de 
Educação Infantil da rede de ensino do município e outros locais administrativos da Secretaria de Educação, 
conforme quantidades e especificações a seguir. 
 

DESCRIÇÃO QTD. 

Quantidade de locais (escolas, bibliotecas, departamentos, etc) que utilizarão o 
sistema. 

04 

Quantidade de usuários que utilizarão o sistema nas escolas. 27 

Quantidade de usuários que utilizarão o sistema na Secretaria de Educação e áreas 
administrativas (transporte, biblioteca). 

05 

Quantidade de professores que utilizarão o sistema. 27 

Quantidade aproximada de alunos (Ensino Fundamental e Infantil). 390 

 
 

LOCAL DE IMPLANTAÇÃO ENDEREÇO TELEFONE 

Núcleo Educacional Fritz Donner Rua da Glória, Bairro Salto Donner (47) 3388-0410 

Unidade de Educação Infantil Chapeuzinho 
Vermelho  

Rua Navegantes, nº 54, Bairro Capivari (47) 3388-0919 

CEI Frei Bruno Linden Rodovia SC – 477, nº 1570, Bairro Centro (47) 3388-0332 

Semed Rua Brasília, nº 02, Bairro Centro (47) 3388-0148 
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9 - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 
 

LOTE:  1 SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÃO DE GESTÃO ESCOLAR, conforme subitens abaixo: 

SUB 
ITEM 

UNID.   QUANT. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
VALOR MÁXIMO 

UNITÁRIO TOTAL 

1.1 SERVIÇO 1 
SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO DE 
DADOS, CUSTOMIZAÇÃO E TREINAMENTO 
PRESENCIAL DE SOFTWARE DE GESTÃO ESCOLAR. 

R$ 8.900,00 R$ 8.900,00 

1.2 MÊS 12 

SERVIÇO MENSAL DE SUPORTE TÉCNICO COM 
ATUALIZAÇÃO DO SISTEMA E HOSPEDAGEM EM 
DATA CENTER DE SOFTWARE DE GESTÃO 
ESCOLAR. 

R$ 2.580 R$ 30.960,00 

TOTAL GERAL MÁXIMO DO LOTE 1: R$ 39.860,00 

 
Obs.: O pagamento dos serviços somente se dará após emissão do termo de aceite pelo órgão competente. 
Caso etapas parciais sejam concluídas antes do prazo total de implantação, o pagamento poderá ser 
proporcional ao número de módulos e locais de implantação completados. 
 
 
10 - FISCAL DO CONTRATO: 
 
10.1 - Fica designada como gestora/Fiscal do contrato, a Secretária Municipal de Educação e Promoção Social, 
Janaína Lenzi de Castilho. 
 

 
Doutor Pedrinho, 03 de dezembro de 2019. 

 
 

 

PEDE DEFERIMENTO, 

 

 

 

 

___________________________________ 

JANAÍNA LENZI DE CASTILHO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 E PROMOÇÃO SOCIAL 

 

 

DEFIRO, 

 

 

 

 

___________________________________ 

SIMONI MÉRCIA MESCH NONES 

PREFEITA MUNICIPAL 
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ANEXO II 
 

CARTA CREDENCIAMENTO (MODELO) 
 
 
 
 
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________________________ 

____________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº  
____________________________ e CPF sob nº ___________________________ (cópia em anexo), residente e 
domiciliado no Endereço Rua_____________________________________, nº ____, Bairro _______________, 
Cidade de ___________________, Estado _____, CEP _______________, a participar da Licitação Nº 79/2019 
instaurada pelo Município de Doutor Pedrinho, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, na qualidade de seu 
REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 
____________________________________________________, inscrita sob o CNPJ nº 
__________________________________________, bem como formular propostas/lances verbais, recorrer e 
praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
 
__________________, em ____ de______de 2019. 
 
 
 
 
 

___________________________________________________________________________ 
Carimbo e assinatura reconhecida em Cartório do responsável legal da licitante (EMPRESA) 

 
Obs.: Juntar cópia autenticada do Contrato Social comprovando poderes para outorga deste documento. 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO (Modelo) 
 
 
 
 
DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL, que a 

empresa __________________________________, inscrita sob o CNPJ nº 
____________________________________, atende plenamente aos requisitos necessários à Habilitação, 
possuindo toda a documentação comprobatória exigida no Edital convocatório. 

 
 
____________________, em ____ de_________ de 2019. 
 
 
 
 
 
_________________________________________________  
Carimbo, assinatura e CPF do representante legal. (empresa) 

 
 
 
(Observação: 
1 - Esta declaração deverá estar em mãos do credenciado, quando da abertura da sessão, não podendo estar 
em nenhum dos envelopes; 
2 - Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não possui regularidade fiscal na data 
da sessão, a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos requisitos necessários à habilitação, com 
exceção da regularidade fiscal, se for o caso). 
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ANEXO IV 
 
 
MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 
DE DEZEMBRO DE 2006  
 
 
…..................... (nome da empresa) …......................., inscrita no CNPJ sob o nº …........................................, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)..........................................................., portador(a) da Carteira 
de Identidade nº …......................., e do CPF nº …...................................., DECLARA, para fins do disposto no 
Edital de Pregão Presencial nº 79/2019, sob as sanções Administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que esta 
empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006.  
 
 
(JUNTAR CERTIDÃO SIMPLIFICADA) 
 
 
 
Local, ............. de .............de 2019.  
 
 
 
 
_________________________________________  
(nome e assinatura do responsável legal)  
(carteira de identidade número e órgão emissor) 
 
 

 
________________________________________________ 
Assinatura do Contador da Empresa  
 
(Anexar a declaração de Habilitação Profissional (DHP) ou Certidão de Regularidade Profissional (CRP) sob 
pena de ser desconsiderada tal condição). 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
 
 

Ref.:  Processo Licitatório nº 79/2019 

  
 

A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob nº _______________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ________________________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº ____________________, DECLARA QUE NÃO SE 

ENQUADRA EM NENHUMA DAS SEGUINTES HIPÓTESES: 

a) É autora ou participante do projeto do objeto; 

b) Detém em seu quadro societário: 

b.1) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, incluindo 

o(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio; 

b.2) Servidores municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio, exceto 

quando já afastado de suas funções por prazo superior à seis meses; 

b.3) O(A) Prefeito(a), seu cônjuge e aos demais parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau; 

b.4)  Sócio, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado, que seja responsável pela 

elaboração do projeto básico ou executivo do objeto da licitação; 

c) Detém débitos com a Fazenda Pública Municipal de Doutor Pedrinho; 

d) A própria empresa ou seus sócios encontram-se em processo de Falência, Concordata, 

Recuperação Judicial, Dissolução, Concurso de Credores, Liquidação, ou insolvência; 

e) É estrangeira que não está estabelecida no país;  

f) Está com penalização vigente de declaração de inidoneidade, ou suspensão de contratar com a 

Administração Pública, em quaisquer das esferas da Federação; 

g) Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/1993, declara que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de 

dezesseis anos, exceto na condição menor aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme a 

legislação em vigor. 

 

 

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a 

presente. 

 

 
 
 

Local e Data. 
 

(NOME DA EMPRESA) 
Nome do Representante legal 

Nº CPF ou RG 
Cargo/Função 
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ANEXO VI 
 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS  
 
 

Razão Social:  

CNPJ:  Inscrição Estadual: 

Endereço:  

Cidade/UF:  CEP:  

Telefone(s):  

E-mail:                                                                                                  

 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÃO 
DE GESTÃO ESCOLAR, INCLUINDO: IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE PÚBLICO I-EDUCAR, IMPLANTAÇÃO DE 
FERRAMENTAS ADMINISTRATIVAS INTEGRADAS, PORTAIS DE PROFESSOR E SERVIÇOS À COMUNIDADE 
ESCOLAR, INCLUINDO AINDA SERVIÇOS DE MIGRAÇÃO DE DADOS, IMPLANTAÇÃO, PARAMETRIZAÇÕES E 
CONFIGURAÇÕES, TREINAMENTO DE USUÁRIOS, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO CORRETIVA, LEGAL E 
EVOLUTIVA, BEM COMO HOSPEDAGEM DA SOLUÇÃO EM DATA CENTER, conforme segue: 
 

LOTE:  1 SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÃO DE GESTÃO ESCOLAR, conforme subitens abaixo: 

SUB 
ITEM 

UNID.   QUANT. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
VALOR PROPOSTO 

UNITÁRIO TOTAL 

1.1 SERVIÇO 1 
SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO DE 
DADOS, CUSTOMIZAÇÃO E TREINAMENTO 
PRESENCIAL DE SOFTWARE DE GESTÃO ESCOLAR. 

R$ 8.900,00 R$ 8.900,00 

1.2 MÊS 12 

SERVIÇO MENSAL DE SUPORTE TÉCNICO COM 
ATUALIZAÇÃO DO SISTEMA E HOSPEDAGEM EM 
DATA CENTER DE SOFTWARE DE GESTÃO 
ESCOLAR. 

R$ 2.580 R$ 30.960,00 

VALOR TOTAL OFERTADO: R$ 39.860,00  

 
 
Validade da proposta: ______ dias (mínima de 60 dias). 
 
Prazo e Condições de Fornecimento e Pagamento: Conforme Edital da licitação. 
 
Obs.: 

a) RESPEITAR OS VALORES MÁXIMOS UNITÁRIOS E TOTAIS, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA 
PROPOSTA; 

b) Todas as especificações deverão estar de acordo com o Instrumento Convocatório e seu(s) anexo(s); 
c) O licitante vencedor deverá prestar o objeto com boa qualidade, dentro dos padrões exigidos, 

comprometendo-se pela correta e completa execução, bem como aceitar em entregar os objetos 
conforme necessidade do Município, donde este não está obrigado a contratar todo quantitativo 
licitado; 
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d) O valor do transporte e das taxas administrativas para entrega dos uniformes na sede do Município, e os 
demais custos diretos e/ou indiretos para cumprimento do objeto licitado ou decorrente deste deverão 
estar incluídos no preço dos subitens. 

 
 
 
_______________________________________ 
(local e data) 
 
 
 
_________________________________________________ 
(Carimbo da Proponente e Assinatura do Responsável Legal) 
 
 
NOTA: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a proponente poderá 
usar papel próprio, desde que nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste 
modelo, obrigando-se inclusive a respeitar a ordem numérica dos itens, sob pena de desclassificação da 
proposta. 
 
 
Dados Bancários para Depósito: 

BANCO: 

Agência:  Dígito:  

Conta:  Dígito:  

 
Dados do responsável para assinatura do contrato: 

Nome: 

CPF e RG: 

e-mail do responsável: 
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ANEXO VII 
MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___ /2019 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÃO DE 
GESTÃO ESCOLAR. 

 
O MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO, SC, inscrito no CNPJ sob nº 79.373.775/0001-62, situado à Rua Brasília, 
nº 02, Centro, nesta cidade de Doutor Pedrinho - SC, com recursos do Fundo Municipal de Saúde – CNPJ nº 
11.257.200/0001-40, neste ato representado por sua Prefeita Municipal Sra. SIMONI MÉRCIA MESCH NONES, 
doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e a Empresa _________________, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº ____________, situado à Rua _______________, ___, cidade de _______________________, ___, neste ato 
representado pelo(a) representante legal, senhor(a) ______________, CPF sob nº __________________ aqui 
denominada simplesmente CONTRATADA, com base no Edital de Pregão Presencial nº 79/2019, e disposições 
da Lei Federal nº 10.520/2002, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, do Decreto Municipal nº 56/2015, da 
Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato de 
Fornecimento, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
1.1 - Constitui objeto do presente Contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS E IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÃO DE GESTÃO ESCOLAR, INCLUINDO: IMPLANTAÇÃO DO 
SOFTWARE PÚBLICO I-EDUCAR, IMPLANTAÇÃO DE FERRAMENTAS ADMINISTRATIVAS INTEGRADAS, PORTAIS 
DE PROFESSOR E SERVIÇOS À COMUNIDADE ESCOLAR, INCLUINDO AINDA SERVIÇOS DE MIGRAÇÃO DE 
DADOS, IMPLANTAÇÃO, PARAMETRIZAÇÕES E CONFIGURAÇÕES, TREINAMENTO DE USUÁRIOS, SUPORTE 
TÉCNICO, MANUTENÇÃO CORRETIVA, LEGAL E EVOLUTIVA, BEM COMO HOSPEDAGEM DA SOLUÇÃO EM 
DATA CENTER, conforme segue:    
 

Item Unid. Quant. Descrição do Produto 
Marca / 
Modelo 

Valor Proposto 

Unitário Total 

       

TOTAL DO FORNECEDOR: R$ 

 
1.2 – Este instrumento se complementa pelo Edital da Licitação nº 79/2019 e anexos, e guarda conformidade 
com a Proposta de Preços vencedora. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
2.1 - Os recursos financeiros para pagamento do objeto desta Licitação correrão a conta das seguintes 
dotações orçamentárias do MUNICÍPIO, como segue: 
 
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 
01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO 
2008 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
333903911 – LOCAÇÃO DE SOFTWARE 
010100000 – RECURSOS ORDINÁRIOS – EDUCAÇÃO 
013600000 – SALÁRIO EDUCAÇÃO 
033600000 – SALÁRIO EDUCAÇÃO 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
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3.1 - O preço unitário e o valor total deste contrato é aquele previsto no quadro de preços por item da Cláusula 
Primeira (1.1). 
 
3.1.1 - Somente após 12 (doze) meses da apresentação da proposta, poderá ser concedido reajuste ao valor 
contratual, conforme índice do INPC/IBGE mediante solicitação e demonstração pela empresa contratada da 
ocorrência de efetiva perdas inflacionárias no período alusivo, salvo quando se evidenciar retardamento sem 
fundamentação da obra ou serviço. 
 
3.1.2 - Nos preços ofertados na proposta da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas 
decorrentes de impostos, taxas de qualquer natureza, fretes e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
 
3.2 – Os pagamentos se darão da seguinte forma: 
 
3.2.1 - Em relação ao objeto da presente licitação, o pagamento será realizado mensalmente, com parcelas 
pagas ATÉ O 15º DIA DO MÊS SUBSEQUENTE AO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, mediante apresentação do 
respectivo documento fiscal que será emitido mensalmente (emitido de acordo com as orientações do TCE/SC), 
acompanhado do relatório de execução dos serviços. 
 
3.2.1.1 - Serviços de Implantação e Treinamento dos Usuários: Os serviços de implantação e treinamento dos 
usuários realizados serão pagos em parcela única com vencimento em até 15 (quinze) dias depois da 
instalação. 
 
3.2.1.2 - Locação dos Sistemas, suporte técnico e demais serviços mensais: Será paga em parcelas mensais e 
sucessivas durante toda a vigência do contrato, iniciando-se os pagamentos ATÉ O 15º DIA DO MÊS 
SUBSEQUENTE AO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.  
 
3.2.2 - Os pagamentos serão realizados através de depósito bancário, conforme dados informados na Proposta 
Comercial.   
  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO FORNECIMENTO: 
 
4.1 - A licitante vencedora deverá iniciar os serviços de implantação em até 05 (cinco) dias corridos após a 
emissão da Ordem de Serviço ou Autorização de Fornecimento fornecida pelo setor competente, e disporá do 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias para conclusão das etapas de implantação, migração de dados e 
treinamento de todos os módulos licitados.  
 
4.1.1 - Fica aqui estabelecido que os produtos/serviços serão recebidos:   

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da quantidade e conformidade dos mesmos com a 
especificação, e no caso das entregas com instalação, após a mesma;   

b) Definitivamente, após realizada a verificação e consequente aceitação dos materiais e dos serviços de 
instalação. 

 
4.2 - Caso o produto/serviço não seja entregue no prazo estabelecido acima, o gestor do Contrato poderá 
iniciar procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante vencedor, excetuado os casos 
em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pelo município. 

 
4.3 - Por ocasião do recebimento do objeto, o Município, por intermédio de funcionários designados, reserva-
se ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se 
estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado, obrigando-se a proponente vencedora a 
promover as devidas substituições.  
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4.4 - O item recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data de 
notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o município. 
 
4.5 - Durante a instalação, se houver danos às instalações existentes, sejam elas da contratante ou de terceiros, 
caberá a contratada, às suas expensas, providenciar os necessários reparos no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos.  
  
4.6 - A contratada será responsável por qualquer eventual falha atribuível a erros de instalação, incluindo 
danos por acidentes durante a fase de implantação.  
  
4.7 - Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, o fornecedor estará 
sujeito às sanções previstas no Edital e no Contrato.  
 
4.8 - O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade do fornecedor pela 
qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas 
quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência do contrato.  
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 
 
5.1 - O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser 
alterado e/ou renovado, no todo ou em parte, mediante acordo entre as partes e através de termo aditivo, de 
acordo com a Lei nº 8.666/93. 
 
5.2 - O início dos fornecimentos deve se dar a partir da assinatura deste instrumento, através da emissão da 
respectiva ordem. 
 
5.3 - Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. Os prazos serão em 
dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto de forma diferente. Os prazos se iniciam e 
vencem em dia de expediente normal. 
 
5.4 - No caso da execução do objeto serem divididos em parcelas mensais, o respectivo fornecimento se dará 
após a emissão de cada ordem de fornecimento. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
6.1 – Sem prejuízo das demais obrigações previstas no Edital da Licitação nº 79/2019, a CONTRATADA obriga-se 
a: 

a) Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste Edital; 
b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 

vendidos; 
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 

quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
d) Fornecer o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 
e) Fornecer o objeto com boa qualidade e durabilidade, dentro dos padrões exigidos; 
f) Aceitar que sejam entregues os produtos de forma parcial, conforme necessidade do município; 
g) Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrente de paralisação ou interrupção 

do fornecimento do objeto, exceto quando isso ocorrer por exigência do MUNICÍPIO ou ainda por caso 
fortuito ou força maior, circunstâncias estas devidamente comunicadas ao MUNICÍPIO no prazo de 48 
(quarenta e oito horas), após a sua ocorrência; 

h) Arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais, incluindo todas as despesas de 
deslocamento no atendimento a execução dos serviços descritos neste termo, durante toda a vigência 
contratual;    
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i) Executar a instalação, configuração, migração de informações e demais atividades necessárias à 
implantação dos módulos do Sistema;   

j) Exercer a manutenção corretiva do Sistema para adaptação às alterações legais (legislação federal e 
estadual) inerentes às suas funcionalidades, durante toda a vigência do contrato, devendo executar as 
atualizações que se fizerem necessárias para o seu perfeito funcionamento e enquadramento as 
mudanças nas legislações;   

k) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na 
licitação que deu origem a contratação;   

l) Instalar o sistema de sua propriedade, autorizados formalmente pela CONTRATANTE, através de ordem 
de início de serviço, no prazo máximo declarado no contrato; 

m) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE; 

n) Manter o(s) servidor(es) da CONTRATANTE, encarregado(s) de acompanhar os trabalhos, a par do 
andamento do projeto, prestando-lhe(s) as informações necessárias; 

o) Desenvolver todas as atividades constantes no presente Edital, bem como seguir as especificações 
funcionais do mesmo; 

p) Tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas da Administração, guardando 
total sigilo perante terceiros; 

q) Após a rescisão do contrato, fornecer backup e a senha de acesso completo ao banco de dados; 
r) Comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 

contratual, para adoção das providências cabíveis; 
s) Efetuar garantia de atualização legal, atualização tecnológica e suporte técnico pelo período de 

vigência contratual; 
t) Manter seus dados para contato (endereço físico, e-mail e telefones) atualizados perante o 

MUNICÍPIO; 
u) Firmar o contrato resultante desta licitação em até 02 (dois) dias úteis após o recebimento da 

convocação para fazê-lo, sob pena de decair do direito de contratar com o Município. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 
 
7.1 - Além das obrigações já previstas no presente contrato, como o pagamento dos objetos fornecidos no 
prazo e preço previsto neste instrumento, o MUNICÍPIO obriga-se a publicar o resumo do Contrato e dos 
Aditamentos que houver, na imprensa local, na forma da Lei e: 

a) Atestar nas notas fiscais/faturas a afetiva entrega do objeto desta licitação, bem como a 
compatibilidade dos produtos e serviços para fins de liquidação da despesa;  

b) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no termo contratual;  
c) Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento dos serviços contratados;   
d) Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, documentar e notificar, por meio de comunicação 

impressa ou eletrônica, à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no 
curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção ou regularização;  

e) Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados e uniformizados, 
aos locais em que devam executar os serviços;  

f) A Contratante deverá documentar todos os pedidos de intervenção no sistema e parâmetros de 
configuração desde a implantação até as demais no decorrer do contrato, bem como fica obrigada a 
conferir todas as intervenções feitas no sistema pela Contratada antes de liberação para o uso, de modo 
a evitar possíveis erros ou equívocos, uma vez que a Contratante é a proprietária do banco de dados e 
responsável por todos os parâmetros, dados e informações repassadas aos técnicos da Contratada para 
realização de seus serviços; 

g) Designar um técnico devidamente capacitado para acompanhar a implantação do sistema e 
desempenhar as atividades de fiscalização e coordenação técnica e administrativa do projeto; 

h) Emitir Termo de Recebimento Definitivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do 
recebimento provisório e atendidas as solicitações ali formuladas;  
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i) Dispor de equipamentos de informática adequados para instalação/rodar o sistema e programas 
locados;  

j) Proceder o download da cópia de segurança do banco de dados ou disponibilizar estrutura para 
redundância de informações, assumindo integral responsabilidade pela proteção, integridade e guarda 
arquivos de dados, todos de sua propriedade, visando satisfazer às necessidades de segurança, assim 
como “restart” e recuperação no caso de falha de máquina; 

k) Cumprir as orientações e procedimentos técnicos especificados pela CONTRATADA para o bom 
funcionamento e operacionalidade do sistema; 

l) Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento da CONTRATANTE quando 
da visita técnica dos mesmos; 

m) Não permitir que pessoas estranhas ao quadro funcional da CONTRATADA tenham acesso aos softwares 
e sistema de informações de sua propriedade, bem como, somente permitir acesso aos softwares, de 
técnicos com identificação e credencial da CONTRATADA e munidos da respectiva ordem de serviço ou 
documento que o substitua, emitido pela CONTRATADA; 

n) Aplicar à empresa vencedora as penalidades previstas, quando for o caso. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES: 
 
8.1 - O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato sujeitará à 
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, garantida a prévia e ampla defesa 
em processo administrativo. 
 
8.1.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato poderá ensejar a suspensão do cadastro da CONTRATADA 
e/ou a imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o MUNICÍPIO, cumuladas em 
ambas as hipóteses, com  multa de 0,5% (meio por cento) do valor total do Contrato por dia de atraso na 
entrega do objeto ou cumprimento de obrigação contratual, até o limite de 15% (quinze por cento) do valor 
total do Contrato.   
 
8.1.2 - O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto entregue com atraso, ou 
de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente existentes. 
 
8.1.3 - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
8.1.4 - Os pagamentos referentes a serviços que estejam sendo objeto de discussão em Processo 
Administrativo ficarão suspensos até a conclusão do mesmo. 
 
 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO: 
 
9.1 - A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências estabelecidas 
neste instrumento e/ou na Lei nº 8.666/93. 
 
9.1.1 - O MUNICÍPIO poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
nº 8.666/93. 
 
9.1.2 - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei nº 8.666/93, não cabe a 
CONTRATADA direito a qualquer indenização. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA COBRANÇA JUDICIAL: 
 
10.1 - As importâncias devidas pela CONTRATADA em razão de multas impostas pela inexecução deste 
instrumento serão cobradas através de processo de execução, constituindo este Contrato em título executivo 
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extrajudicial, ressalvando-se a possibilidade de cobrança direta, mediante retenção ou compensação de 
créditos, sempre que possível. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
 
11.1 - Para efetuar a gestão e fiscalização deste Contrato, fica designada a Secretária Municipal de Educação e 
Promoção Social, Janaína Lenzi de Castilho.  

 
11.2 - Fica nomeado(a) como preposto da CONTRATADA para o presente contrato o(a) Sr.(a) 
___________________________, o(a) qual poderá ser contatado(a) através do telefone __________________ 
e e-mail _____________________, e-mail este que será utilizado para todos os atos referentes a execução 
deste Contrato, inclusive para citações e intimações em caso de instauração de Processo Administrativo.  
 
11.2.1 - Qualquer mensagem encaminhada ao e-mail fornecido pela CONTRATADA será considerada como 
recebida para todos os fins e efeitos. 
  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: 
 
12.1 - As partes elegem o Foro da Cidade de Timbó – Santa Catarina, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.  
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas, para os efeitos legais. 

 
Doutor Pedrinho (SC), ___ de ________ de 2019. 

 
 
 
 
 
 
_________________________________________                   _________________________________________ 
MUNICÍPIO                                  CONTRATADA 
SIMONI MÉRCIA MESCH NONES – Prefeita 
 
 
 
 
 
_________________________________________          _________________________________________ 
RONI ANDREAS MAEDA HASSLER            GESTORA/FISCAL DO CONTRATO 
Assessor Jurídico            JANAÍNA LENZI DE CASTILHO 
OAB/SC 52.912 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 
 
_________________________________________ _________________________________________        
TESTEMUNHA 1                      TESTEMUNHA 2  


